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Introdução 

Antes propriamente de se abordarem as técnicas de reabilitação de 

linhas de água degradadas devemos ter conhecimento de aspectos 

fundamentais da hidráulica e hidrologia fluvial. Só assim se poderá 

compreender as consequências dos impactos antropogénicos na alteração de 

habitats e na erosão fluvial e prever os efeitos resultantes de medidas 

correctoras. O conceito de reabilitação ou requalificação tem dado origem a 

mal-entendidos frequentes dado que a intervenção a realizar depende sempre 

dos objectivos inerentes e da especialidade do(s) agente(s) intervenientes. 

Será o tratamento de efluentes uma requalificação? Estará dentro da mesma 

designação compreendida a remoção de resíduos sólidos nas zonas 

marginais? Por outro lado,  assistimos correntemente, principalmente em zonas 

urbanas e peri-urbanas, á instalação de áreas ajardinadas e equipamentos de 

lazer com a mesma designação. Tudo isto está correcto mas não corresponde 

integralmente ao conceito que pretendemos desenvolver através desta 

publicação. Entendemos requalificação como um conjunto de técnicas que 

visam re-estabelecer o funcionamento do ecossistema aquático e a re-

colonização pelas comunidades que lhe estão naturalmente associadas (em 

termos de balanço energético, cadeia alimentar etc.), permitindo ainda 

maximizar o uso múltiplo das condições oferecidas por esse sistema. Daqui se 

deduz que se deve preferir uma acção global tendente á renaturalização do 

ecossistema e á mitigação de impactos incidentes, em vez de medidas parciais 

que, frequentemente, artificializam ainda mais o meio aquático. Embora entre 

nós os termos requalificação, reabilitação/ requalificação e restauração sejam 

entendidos geralmente do mesmo modo, os autores americanos consideram 

que apenas esta última designação tem uma visão mais holística, atribuíndo-se 

os  primeiros termos a acções de mitigação. Assim, Cairns (1988) define 

restauração como o re-estabelecimento da estrutura e função dum 

ecossistema, incluíndo a sua diversidade natural. Esta filosofia de acção está 

ilustrada na Fig 1.  

 

 

 



 

 Todavia, nas acções práticas este conceito é difícil de implementar. Na 

realidade, o uso de restauração em sentido restrito não é mais do que o retorno 

á condição original (Jungwirth, 2002), ou seja, a situação anterior á que se 

verificava antes de qualquer forma de perturbação. Por exemplo, será possível 

restaurar um curso de água fortemente degradado  devido a fenómenos de 

poluição tópica e difusa em toda a bacia de drenagem? Do mesmo modo, 

como podemos restabelecer as funções vitais num rio se apenas temos 

condições para actuar num troço limitado? É um facto que a nossa acção 

prática é afectada por numerosos constrangimentos materiais.  Todavia,  o 

conceito enunciado de restauração deve estar subjacente á nossa intervenção 

como meta a atingir, embora, tendo em conta os limites impostos as 

designações de requalificação ou reabilitação sejam mais apropriadas . É neste 

sentido que, Henry & Amoros (1995) consideram que a intervenção deve 

tender para um estado semelhante ao que prevalecia antes da perturbação, de 

acordo com as modificações que entretanto ocorreram na bacia de drenagem. 

Assim, se apenas podermos actuar num sector limitado, devemos ter presente 

que é fundamentar restabelecer a conectividade longitudinal entre esse sector 

com os troços a montante e jusante e que devemos promover acções que 

produzam o máximo de resultados ambientais e de uso múltiplo em vez de 

apenas um fim exclusivo. Não se deve perder também de vista que o meio 

aquático deve ser encarado numa perspectiva tridimensional. Portanto, além de 

procurar restabelecer a ligação ao longo do eixo longitudinal, é também 

essencial que sejam de igual modo recriadas as ligações transversais (com o 

meio terrestre) e verticais (com a zona hiporreica). 

Muitas acções práticas têm-se revelado um fracasso profundo pela 

incapacidade em conduzir uma correcta reabilitação.  É o caso dos 

repovoamentos piscícolas em áreas degradadas onde a inexistência de 

habitats adequados leva á mortalidade quase imediata dos peixes libertados, 

ou de acções de conservação de espécies através da protecção de áreas 

específicas, esquecendo-se que os organismos para completarem o seu ciclo 

de vida necessitam dum amplo espectro de condições ambientais e dum 

mosaico de diferentes habitats. Ou ainda, da criação de magníficos “espelhos 

de água” através de açudes que são frequentemente obstáculos 



intransponíveis para as espécies se deslocarem, bem como de espaços 

ajardinados junto á linha de água, eliminado-se a vegetação ribeirinha, 

obtendo-se como resultado a sua destruição após as primeiras cheias, bem 

como incisões profundas nas margens em resultado dos processos erosivos... 
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PARTE 1: FACTORES DA DINÂMICA  FLUVIAL 

 

1) GEOMETRIA HIDRÁULICA E AJUSTAMENTOS DO CANAL 

O termo de geometria hidráulica descreve o modo como as propriedades do 

canal se alteram com o caudal. O estabelecimento de vários tipos de equações 

que associam os parâmetros morfológicos com o caudal (sólido ou líquido) é 

muito útil para prever o modo como o canal se tende a alterar ao longo do 

tempo. Este tipo de relações assume geralmente a forma exponencial, 

permitindo a sua logaritmização obter fácilmente os respectivos coeficientes, os 

quais são específicos para cada curso de água em causa. Eis os exemplos 

mais comuns: 

w =aQb 

h = cQf 

U = kQm 

Qs = pQi,  

sendo w, h, U, Q e Qs, respectivamente, a largura, altura, velocidade, 

caudal líquido e caudal sólido, enquanto que os outros símbolos representam 

coeficientes. 

Tendo em consideração a equação da continuidade, isto é, que 

mantendo-se o caudal ao diminuir a área (A) numa secção a velocidade tende 

a aumentar proporcionalmente, então, tendo em conta que A = wh: 

Q = UA  = aQb. cQf. kQm.  

Daqui se extrai que: 

b+f+m = 1; ack = 1 

Fig. 1. O objectivo essencial da restauração é re-direcionar a 

trajectória de evolução dum sistema degradado. Trajectórias distintas 

resultam em recuperações parciais ou num sistema inteiramente novo e 

imprevisível (adaptado de Williams et al., 1997). 



No que se á capacidade de transportar sedimentos é importante ter a noção 

de algumas relações de carácter qualitativo, que se estabelecem entre os 

diversos parâmetros que caracterizam estes sistemas.  Uma das mais 

utilizadas é a seguinte, que é específica para rios em zonas sedimentares, os 

quais apresentam uma sinuosidade considerável: 

� �

Qs 

� 

����!
» ,  

considerado-se que L, representa o comprimento do meandro, S o declive 

do canal e P um factor de sinuosidade.  

Esta última relação evidencia  a resposta dum  curso de água   a alterações 

das diversas variáveis. Por exemplo, a carga de sedimentos transportada por 

um rio aumenta drasticamente quando o mesmo é canalizado: L e S tendem a 

aumentar e P tende a diminuír como resultado da rectificação do canal 

principal.  

Outras fórmulas com ampla divulgação são, por exemplo: 

L = 38Q0.467  ou L = 
"#�$

%#&�$

	

'()*$
, 

 em que M representa a % de finos no leito molhado. 

A chamada relação de Lane é também muito útil para compreender os 

fenómenos de ajustamento e das alterações morfológicas do canal decorrentes 

da regularização: 

Qs . D50 »  Q. S,  

representando D50  o diâmetro médio das partículas do leito. Na realidade, 

sabemos que as barragens reduzem as pontas de cheia para jusante. Tendo 

em conta a relação de Lane, a diminuição de Q leva a um aumento de S, o que 

pode ainda ser pronunciado se D50  aumenta, o que é vulgar no troço 

imediatamente a seguir á barragem. Este aumento de S traduz-se por um 

impacto superior nas margens e consequente erosão fluvial. Podemos 

igualmente constatar através desta relação que um aumento de QS, para os 

mesmos valores de Q, implica uma diminuição correspondente das partículas 

transportadas. 

No entanto, embora seja possível detectar variações nos caudais líquidos e 

sólido, nem sempre é fácil de predizer como é que estas variáveis se vão 



reflectir na estabilidade do canal. Warrity (1997), através do Quadro seguinte 

ajuda-nos a prever tais consequências. 

 

Quadro   Impactos geomorfológicos resultantes das alterações dos caudais 

líquidos (Q) e sólido (Qs). Os sinais +, - e = indicam se a variação é positiva, 

negativa ou nula. 

Parâmetros Alterações da morfologia do canal 

Qs + Q + 

Qs - Q – 

Qs + Q – 

Qs - Q + 

 

Qs + Q = 

 

Qs - Q = 

 

Qs = Q - 

 

Qs = Q + 

Aumenta a intensidade das modificações morfométricas 

Diminui a intensidade das alterações morfométricas 

Agradação nítida 

Incisão e instabilidade do canal mas alterações difíceis de 

prevêr 

Agradação, instabilidade do canal o qual se alarga, diminuindo a 

profundidade 

Incisão, instabilidade do canal o qual se aprofunda e constrange 

Agradação, instabilidade do canal tendendo a diminuir a 

profundidade e a altura da água 

Incisão, instabilidade do canal aumentando a largura e 

profundidade. 

 

 

2) TIPOS DE ESCOAMENTO E PARÂMETROS CARACTERÍSTICOS 

Os escoamentos distinguem-se em laminares e turbulentos. Os primeiros 

apenas se verificam em condutas, enquanto que nos rios se processam 

sempre escoamentos turbulentos. 

Nos escoamento laminar o fluído move-se em camadas paralelas, mas na 

mesma direcção, aumentando a velocidade á medida que nos afastamos da 

superfície sólida subjacente. 

 Nos escoamentos turbulentos, a velocidade é variável ao longo da secção e ao 

longo do eixo longitudinal, o que não acontece nos primeiros, com valores 

uniformes.  

O estudo dos escoamentos obriga a conhecerem-se três tipos de forças: forças 

de inércia, da gravidade e da viscosidade. Á razão entre as forças de inércia e 

da viscosidade chama-se número de Reynolds (Re): 



Re = 
n

��
,  

sendo U a velocidade (m), L um comprimento característico (m) e n  a 

viscosidade cinemática (m2/s), que definiremos a seguir. 

Os escoamentos laminares apresentam um valor baixo de Re e, quando 

ultrapassam um limiar próximo de 2000, tornam-se turbulentos. Por isso, este 

valor é designado como o nº crítico de Reynolds. Todavia, na prática, para 

um Re entre 500 e 2000 verfica-se uma transição entre os dois tipos de 

corrente. 

Para rios relativamente largos, Re pode ser calculado da seguinte forma: 

Re = 
n

� �
, onde hm representa a altura média do escoamento (razão entre a 

área da secção transversal do escoamento e a sua largura superficial). 

. 

Outro parâmetro importante do escoamento é o número de Froude (Fr): 

Fr = 
�� 

�
, onde g representa a gravidade e hm a altura média do escoamento  

O escoamento classifica-se como crítico quando Fr = 1 para valores 

inferiores designa-se como lento, e para valores superiores como rápido. 

 

Como vimos, o në de Reynolds e, portanto, a forma mais ou menos 

turbulenta do escoamento está associada com a viscosidade. Esta poderá 

consistir na  viscosidade dinâmica (m) se refere á resistência do líquido á 

deformação, exprimindo-se em N.s/m2. Tal resistência é conferida pelas forças 

de Van der Wals, as quais diminuem com o aumento de temperatura e, 

consequentemente, a viscosidade. Em hidráulica fluvial é especialmente 

importante o conceito de viscosidade cinemática ( n ), que se exprime em 

m2/s: 

n  = 
g

m
,  

sendo  ga massa volúmica do líquido (Kg/m3). 

A título de exemplificação, a viscosidade cinemática da água doce é, 

respectivamente, para 10, 15 e 20ë C, de 1,308 x 10-6, 1,141 x 10-6 e 1,007 x 



10-6 m2/s. Por sua vez, g assume para as mesmas temperaturas os valores de 

999,7, 999,1 e 998,2 Kg/m3. 

 É muito importante termos a noção das forças que actuam sobre 

qualquer corpo submerso, descritas na Fig. 1a, e que conduzem ao seu 

deslocamento. Neste sentido,  um parâmetro com  especial interesse em 

termos de hidráulica fluvial é a tensão de arrastamento ( t ). Representa a 

força que se exerce numa partícula submersa por unidade de área da mesma, 

mas actuando paralelamente a esta partícula, forçando-a ao movimento. Esta 

força expressa-se em N/m2. Quando as forças geradas pela corrente atingem o 

limiar  com as forças que se opõem ao movimento define-se a tensão crítica 

de arrastamento t c . A compreensão deste parâmetro é fundamental, já que 

da sua estimativa dependem muitos dos cálculos tendentes a conhecer a 

estabilidade do canal e a definir as características dos materiais usados na sua 

consolidação. A tensão de arrastamento representa pois a força por unidade de 

área, tal como a pressão, mas enquanto que esta actua perpendicularmente, 

aquela actua tangencialmente á superfície considerada.  

 

 

  

a)                                                              b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vamos explicar mais detalhadamente o seu significado e a sua variação ao 

longo da coluna de água. Estes aspectos são mais facilmente explicáveis em 
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escoamentos permanentes e uniformes, isto é, quando a altura, caudal e 

velocidade se mantêm constantes ao longo do seu percurso, não variando 

também com o tempo. Nestas condições, e numa perspectiva bidimensional, o 

valor de t  a uma distância y do leito ao longo duma distância x aumenta 

linearmente com a distância á superfície, ou seja  com a profundidade. De 

facto, se atentarmos na Fig. 1c, vimos que a resultante das tensões tangenciais 

(dadas por t ) é dada pela componente do peso da massa da água W (incluída 

na secção delimitada por fg e ij) na direcção do escoamento . Ou seja: 

t  = WJ 

sendo  J a perda de carga unitária, que pode ser assimilada na prática ao 

declive S. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De facto, as forças responsáveis pela tensão no fundo, são as seguintes: 

_resultantes das pressões hidrostáticas nas faces fg e ij e das respectivas 

quantidades de movimento actuando nas mesmas faces; 

_componente do peso do volume de água que actua no sentido do escoamento 

dada por Wx,, ou seja WJ.  
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 Dado que num escoamento uniforme as resultantes das pressões 

hidrostáticas são iguais e contrárias anulando-se e que a variação da 

quantidade de movimento entre nas faces consideradas é nula, a resultante 

das tensóes tangenciais, ou seja t , é exactamente igual, como dissemos, á 

componente do peso na direcção do escoamento. 

 

Em escoamentos tridimensionais a tensão de arrastamento é dada por: 

t  = gg R S,  

onde R representa o raio hidráulico (área dividida pelo perímetro molhado do 

canal ), g a gravidade e S o declive da superfície livre da água. Para cursos de 

água não rectificados é costume utilizar a fórmula seguinte, que dá valores de 

t  ligeiramente superiores, o que confere um factor de segurança adicional: 

t  =  g g h S, 

sendo h a altura da superfície livre da água. Como é evidenciado mais á frente 

(ex., Fig. 3), o potencial erosivo é superior na face externa das curvas em 

cursos de água naturais pelo que, se o seu grau de sinuosidade for reduzido, 

médio ou elevado, t  deverá ser multiplicado, respectivamente, pelos factores 

1,10, 1,35 e 1,70, mas apenas para esses locais específicos. 

Quando o escoamento é laminar, ou mesmo uniforme, como evidenciado em 

1b e 1c), podemos compreender que o gradiente de velocidade du/dt, impõe o 

movimento, o qual é muito mais elevado próximo da superfície y do objecto em 

causa. Por outro lado a viscosidade m representa uma força de resistência ao 

deslocamento. Nestas condições: 

t  = m
�=
��

 

A viscosidade é um factor importante no escoamento laminar mas tende a ser 

relativamente insignificante no escoamento turbulento. 

Todas estas relações são importantes para compreender os fenómenos que 

levam á instabilidade do leito. Quanto maior for a rugosidade deste, mais 

complexos são os fenómenos no inter-face água sedimentos, com correntes 

muito complexas. 

 

2) ESCOAMENTO, PODER EROSIVO E DINÂMICA DO CANAL FLUVIAL 



A equação de Manning é essencial para compreender a relação entre os 

parâmetros físicos do canal e o caudal (Q) ou a velocidade da corrente (U): 

Q=
�

��� >A(%A>

 , 

ou, tendo em conta que o caudal é o produto da velocidade  média do 

escoamento (U) pela área da secção (A): 

U = 
�
�� >A(%A>

, 

sendo R o raio hidráulico, S o declive e n o factor de resistência ou 

rugosidade de Manning. O Quadro 1 apresenta valores tabelados para este 

parâmetro. 

É fácil constatar através desta última fórmula que todos os factores que 

induzam a uma aumento de declive ou á diminuição da rugosidade se 

traduzem imediatamente por um aumento da velocidade de escoamento, com o 

consequente aumento potencial de erosão fluvial, tendo em conta que o R 

tende a manter-se inalterável na mesma secção. 

A  importância da equação de Manning, no que se refere á requalificação 

ambiental, assenta na possibilidade de calcular as diferenças na velocidade da 

corrente em função da variação da rugosidade hidráulica. Esta equação foi 

desenvolvida para condições de corrente uniforme na qual o perfil da superfície 

da água e a linha de energia  (linha teórica cuja altura sobre o leito é dada pela 

superfície da água  mais a energia cinética da corrente) são paralelas ao leito,  

e o raio hidráulico e profundidade se mantêm constantes. Como se depreende, 

os cálculos necessários para medidas de conservação devem ser realizados ao 

longo de transectos, e tanto mais numerosos quanto maior a heterogeneidade 

física. 

Strickler definiu o valor de n de Manning em função do diâmetro (D, expresso 

em mm) das partículas de fundo nas paredes dum canal: 

n=
(�>(

� BA(

,  

Todavia, existem muitas outras fórmulas dependentes da granulometria e das 

condições de escoamento, sendo mais comum o recurso aos valores tabelados 

no Quadro 1, cuja escolha necessita de alguma experiência. 



A precisão da fórmula de Manning está dependente da escolha do factor n, o 

que não é um aspecto fácil. Com efeito, como mostra a Fig. 2, o atrito imposto 

pela rugosidade do substracto tende a diminuír para o centro e superfície da 

coluna de água_caso a), aumentando paralelamente, a velocidade, 

observando-se um perfil vertical de velocidade convexo _caso b) . Além do 

mais, para substractos muito irregulares, como blocos, o perfil vertical da 

velocidade da corrente é distorcido e, como já dissemos, muito mais 

complexo_caso c). Consequentemente, não é fácil conhecer a capacidade de 

transporte de materiais, em superfícies muito irregulares, um aspecto crucial 

quando se pretende estimar a estabilidade dos sedimentos. Seja como for, a 

tensão de arrastamento t , tende sempre a aumentar para nas camadas mais 

superficiais dum objecto imerso. 

Se atentarmos na fórmula de Manning, podemos exprimir a tensão de 

arrastamento em função do declive S do curso de água ou do raio hidráulico R: 

t  = g S1/4n-3/2U3/2 

t  = g R-1/3n-2U2 

Nestas fórmulas, como dissemos, o conjunto do produto de l g (peso volúmico 

da água pela gravidade) exprime-se vulgarmente por 10.000 (N/m3), enquanto 

que n representa o factor de rugosidade de Manning e U a velocidade da 

corrente. O declive S é expresso em unidades decimais. 

Para condições de rugosidade hidraúlica, como aquelas que se verificam no 

leito dos rios, a distribuição vertical das velocidades (u) pode ser calculada em 

cada ponto através duma relação logarítmica, designada por lei universal da 

distribuição das velocidades: 

 
C�

�
 = 2,5 log

D
=

 + 8,5   onde u  é essa velocidade pontual (m/s) a partir 

duma dada distância do fundo y (m), k é uma medida de rugosidade do 

material constituinte do leito (ex D50 ou D75 _em m), u* representa a 

velocidade de atrito junto ao fundo (m/s) dada por: 

 u* = 
g
t

, onde t  representa a tensão de escoamento que actua á 

superfície das partículas (N/m2)  e g é a massa volúmica do fluido (Kg/m3).  



O valor de u* pode ser calculado dum modo relativamente simples a partir 

do estabelecimento duma regressão linear entre a velocidade e a distância 

ao fundo. O declive b desta recta pode então ser usado na expressão 

seguinte para obter aquele parâmetro: 

u* = 
"?�?
-

 

Para uma velocidade média numa dada vertical ( � ) em condições de 

rugosidade  hidráulica converte-se em: 

�  = 5,75 u* log �
�

�
�
�

�
D

�%�(>
 

No ponto 3) encontram-se vários processos para determinar a tensão de 

arrastamento t .  

 



 

 

 

 

Quadro 1. Valores do coeficiente de Manning _n _para vários configurações de 

canais e dos materiais dominantes. 
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Todos os aspectos apresentados dizem respeito a  uma observação em termos 

de secção. Mas a distribuição das velocidades deve ser encarada igualmente 

em termos longitudinais, como mostra a Fig.3. Aqui podemos constatar que as 

correntes que se estabelecem dependem não só da rugosidade hidráulica 

referente a esse ponto ou transecto, mas também do perfil longitudinal, 
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designadamente da sinuosidade do curso de água. Assim, enquanto que em 

segmentos rectilíneos as maiores velocidades se atingem perto do centro do 

canal, em troços sinuosos as velocidades são máximas no exterior das curvas. 

  

 

 

 

 

(zona de erosão) e mínimas na parte interna (zona de deposição). Criam-se 

ainda correntes secundárias dado que o ponto vertical em que é atingida a 

velocidade máxima no exterior da curva tende a aumentar, o que leva a 

direccionar a corrente de cima para baixo junto a esta zona de erosão. Estas 

correntes secundárias designam-se por correntes helicoidais, dado terem 
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um carácter vincadamente rotativo, além de ocorrerem num plano normal ao 

eixo das correntes principais (designadas por primárias). Em cursos de água 

canalizados e rectilíneos, tais correntes são mais fracas e aproximam-se das 

que têm lugar em canais não circulares (Fig. 3b). Aqui as espirais que têm 

lugar nos cantos têm como efeito aumentar a tensão de arrastamento, 

enquanto que mais próximo de centro podemos considerar diferentes células 

na secção transversal  em que as correntes geradas têm sentidos opostos. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por sua vez, nos troços em cotovelo em rios naturais a situação é mais 

complexa. A secção tem a forma triangular com sedimentação no lado interno e 

um fundão no externo onde tem lugar a principal corrente secundária, embora 

uma segunda corrente possa ocorrer na proximidade da margem (Fig. 3b). 

Embora á entrada deste troço, a corrente primária tenda a dirigir-se para a 

margem interna, devido ás correntes secundárias a velocidade máxima passa a 

situar-se mais próxima da margem externa até ao final da curva do rio. Numa 

secção do rio a tensão de arrastamento tende a variar em função das 

velocidades:  ao princípio é mais elevada na face interna do meandro mas 

rapidamente passa para a face exterior o que leva ao aumento de desgaste 

nesta zona, enquanto que na margem oposta são depositados os materiais em 

suspensão. A topografia do leito, a  morfologia dos meandros e a existência de 

vegetação criam uma alta diversidade de situações que não é possível referir 

nesta publicação.  
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A alteração da morfologia do canal depende ainda do poder erosivo do 

próprio rio, conferido pelo seu poder energético. Se este for expresso por 

unidade de comprimento do rio ( designado por 8w  e expresso em Kg.m/s3, isto 

é, watts/m2) pode ser determinado a partir de: 

8w  = gg QS,  

em que Q representa o caudal e S a energia do declive, que corresponde em 

escoamento uniforme á diferença de nível da superfície livre da água, mas que 

em movimento turbulento tende a ser superior. Por sua vez, g e g são o peso 

volúmico da água e a gravidade. 
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Quanto maior for o declive maior é 8w . Tal é evidente através da Fig. 4, que 

relaciona precisamente para os rios do Reino Unido o caudal (expresso por 

unidade de largura) com o declive, podendo ver-se que a instabilidade do canal 

depende exactamente da energia hidráulica (baixos  valores = estabilidade). 

Um dos efeitos mais dramáticos da canalização, associada geralmente com a 

rectificação é precisamente o aumento de S. Os novos canais formados 

apresentam um valor de 8w  muito superior como consequência de dois 

aspectos primordiais: diminuição da rugosidade hidráulica, devido á 

inexistência de vegetação ribeirinha, e superiores valores de S, já que o perfil 

longitudinal do rio é encurtado. Existe assim um ajustamento morfológico, que 

se pode prolongar durante muitos anos (Fig. 5). Aliás, já atrás tinhamos 

deixado expresso que o aumento de S levava aum acréscimo do caudal sólido 

Qs. 
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 Num rio de substracto rochoso de leito estável , toda a energia é  

 

dissipada em termos de fricção. Numa zona aluvial não estabilizada uma parte 

da energia é usada no transporte de sedimentos. Como se pode igualmente 

constatar, para um mesmo local 8w varia em função do caudal. No caso do 

canal não se encontrar em equilíbrio e se 8w diminuir , existe uma tendência 

para o já mencionado fenómeno de agradação, ou seja, a deposição de 

material transportado. Em situação inversa, existe degradação, frequente para 

picos de cheia ou rectificação do leito com aumento de S, em que a tendência 

vai na erosão de todo o canal (fundo e margens). 

 O conhecimento do poder energético em termos longitudinais e 

transversais é essencial para prevêr as consequências resultantes de qualquer 

alteração física no canal. Mas também é muito útil ao projectarmos a 

requalificação dum curso de água, no sentido de definirmos as medidas 

adequadas tendo em conta o grau de susceptibilidade do meio e as forças de 

desgaste em presença. Por exemplo, considera-se  geralmente quando 8w < 15 
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W.m-2 que o factor mais crítico da recuperação é a sedimentação de finos e que 

se 8w  > 50 W.m-2  o factor crucial é a erosão, sendo os meios mais propícios a 

uma melhoria das condições aqueles em que 8w se encontra entre aqueles 

valores. 

Surgem assim os chamados modelos de evolução de canais, como o descrito 

na Fig.6. Como resultado duma alteração exterior (desde a canalização ao uso 

do solo adjacente), inicia-se um processo de transformação, resultado dum 

incremento do poder energético. A erosão junto á base das margens cria um 

aumento da altura das mesmas ultrapassando frequentemente a sua altura 

crítica pelo que as mesmas acabam por colapsar conduzindo ao aumento da 

largura do canal. Á medida que se dá a sedimentação de materiais estes  
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fenómenos tendem a prolongar-se para montante, isto é, ao longo de troços 

sucessivos inicia-se um processo de degradação com mais ou menos 

profundas incisões no canal, continuado pela agradação. Como resultado final 

resultado um novo canal de menor altura mas bastante mais largo, com 

margens homogéneas e de menor rugosidade, bem como o leito onde se 

acumulam quantidades consideráveis de finos. O processo de ajustamento só 

termina quando w diminui em resultado da diminuição da velocidade e da 

colonização dos materiais acumulados nas margens por vegetação, o que 

tende a aumentar a rugosidade hidráulica. Não é difícil de concluír pelo 

empobrecimento biológico (e paisagístico) de todo o sistema. Todavia, o 

conhecimento destes processos e da sua extensão é fundamental para se 

traçar o programa de reabilitação. A própria conformação das margens é um 

bom auxiliar para interpretar os estádios de ajustamento e para definir as 

medidas adequadas tendentes a limitar a destruição e perda da diversidade 

nas zonas marginais. 

 

3) FACTORES FÍSICOS CONDICIONANTES DOS PROCESSOS EROSIVOS 

3.1) Factores condicionantes da estabilidade do leito 

Os processos erosivos sobre o leito dependem de numerosas propriedades, 

quer do fluido, como a massa volúmica e a viscosidade, das características do 

escoamento, como a aceleração da gravidade, a velocidade e altura do 

escoamento, e largura da secção transversal e, ainda, das propriedades físicas 

dos materiais que constituem o canal. Estas são particularmente importantes, 

mas é preciso considerar que, os materiais constituintes do leito apresentam 

partículas muito diversas, mais ou menos agregada,s o que torna os cálculos 

de estabilidade mais complexos. No que se refere ás propriedades dos 

materiais mencionadas devemos distinguir as seguintes variáveis: 

a) Dimensões dos grãos, existindo escalas granulométricas muito 

divulgadas, caso da escala de Wentworth. 

b) Forma, podendo usar- se o coef. de forma (SF) de Corey: 



SF=
�-

/
, sendo a, b e c os raios maior, médio e menor dos eixos 

ortogonais duma partícula; o valor mais comum é de 0,7 (materiais de 

quartzo) 

c) Densidade: depende da composição mineralógica, mas usa-se 

frequentemente o valor de 2,65, correspondente ao quartzo. 

d) Velocidade de queda ou sedimentação: corresponde á diferença 

entre o peso submerso (peso específico – impulsão) e as forças de 

arrastamento, ou seja de atrito e pressão que se desenvolvem á sua 

superfície. Na prática, o a velocidade de queda pode obter-se  em 

diagramas apropriados através do diâmetro da partícula, do valor de SF 

e da temperatura da água (Fig. 8) 

 

 

 

 

3.2 ) Factores condicionantes da estabilidade das margens 

 Para a determinação da  estabilidade das margens devemos ter em conta 

algumas propriedades relevantes destas misturas, designadamente: 

a) Ângulo de atrito interno: ângulo cuja tangente é igual á razão entre 

forças tangenciais e normais numa situação de deslizamento iminente 

duma camada de sedimentos sobre a outra. 
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b) Ângulo de repouso (qr): maior ângulo com a horizontal que pode ser 

formado naturalmente pela superfície inclinada dum aterro recentemente 

formado; simplificadamente podemos considerar de 35ë este ângulo 

para enrocamento colocado a granel. 

c) Ângulo de suporte (qb): ângulo máximo do talude com a horizontal a 

partir do qual um ou mais blocos se soltam da camada superficial do 

enrocamento; o valor mais comum é 75ë. 

Quando não existe qualquer compactação de materiais o ângulo de atrito 

interno coincide com o de repouso, apresentando este o limite de estabilidade a 

partir do qual se originam deslizamentos. Todavia, no dimensionamento de 

enrocamentos, o ângulo de suporte é de grande importância dado que a 

resistência dum talude de enrocamento á erosão fluvial depende da 

estabilidade dos blocos individuais, os quais estão encastrados no talude. Por 

sua vez, qr pode ser obtido graficamente através do tipo de materiais 

dominantes e respectivo diâmetro médio (Fig. 9). 

Também aqui a análise da estabilidade das margens ou taludes pode adquirir 

maior complexidade se estes forem compostos por materiais distintos, 

geralmente dispostos em camadas, e que reflectem a sucessão de deposição 

dos diversos constituintes. Muitas vezes, cada camada tem propriedades 

específicas, sendo a estabilidade determinada pela estatigrafia e propriedades 

físicas de cada uma delas. É o que se pode ver através da Fig. 10, onde se 

constata que materiais uniformes conduzem a erosões planares ou curvilíneas 

com decréscimo da inclinação do talude, enquanto que as situações de rotura 

em materiais heterogéneos dependem essencialmente da camada com menor 

coesão. Quando a superfície livre da água atinge o nível correspondente ao 

preenchimento do leito molhado, a própria água ajuda a suportar as margens. 

Todavia, quando posteriormente o caudal diminui, a elevada pressão interna 

dos poros saturados de água leva ao deslocamento das partículas, conduzindo 

a um potencial colapso dessas mesmas margens. 
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3.3 Parâmetros críticos da estabilidade 

O conhecimento das condições de movimento são muito importantes na 

requalificação de cursos de água, dotando-os da necessária estabilidade,  
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evitando que se excedam os valores críticos que conduzem á mobilização dos 

materiais do leito ou das margens. Nesse sentido, é fundamental definir os 

conceitos de tensão crítica de arrastamento (t c) e de velocidade média 

crítica (Ucr), parâmetros cujos valores não podem ser ultrapassados, caso 

contrário surgem as condições de instabilidade. 

As forças de arrastamento (FD)  que actuam no sentido do escoamento,  

conduzem ao movimento das partículas, e podem-se distinguir as que se 

exercem sobre o fundo (FDb) ou as margens (FDm). Estas forças estão 

representadas, respectivamente, nas figs. 11 a) e b), onde W representa o 

peso submerso,  FL, a sustentação hidrodinâmica (perpendicular a FD), e q o 

ângulo do fundo ou das margens com a horizontal. Indica-se a seguir o seu 

cálculo: 

FDb = c1t cD
2  
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sendo c1 uma constante, t c  a tensão crítica de arrastamento, e D o diâmetro da 

partícula,    podendo representar-se por : 

FDb = W tgqr para superfícies horizontais (qr = 0). 

Por sua vez, FDm  pode ser representado por: 

FDm = W cosq tgqr 
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A razão entre FDb e FDm, é de manifesta importância, já que relaciona a 

tensão a que uma partícula saliente colocada nas margens pode fazer, sem se 

deslocar, relativamente á correspondente tensão de fundo. Esta relação 

designa-se por coef. de Lane (K), que pode ser calculado de forma aproximada 

por: 

K = ��
�
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O parâmetro t c , expresso em N.m-2, está relacionado com o que fora definido 

em 1),  mas agora representa  a tensão crítica de arrastamento, ou seja, 

define as tensão que dá origem ao início do arrastamento dos materiais de 

fundo ou das margens. A partir das fórmulas anteriores, no caso da tensão 

crítica sobre as margens, a mesma pode ser obtida por: 

/t =  cosq 
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A tensão crítica de arrastamento pode ainda ser determinada duma forma mais 

ou menos expedita através de qualquer das seguintes equações, ou através da 

Fig. 12, neste caso tendo em conta a própria densidade da água: 

t c  = /q gD( 0g - g),  

em que D representa o diâmetro da partícula dominante e /q , é a tensão de 

arrastamento crítica adimensional, também definido como parâmetro de 

Shields, função da forma da partícula e das características do fluído. 

Para um valor médio de /q $B&$»  e uma densidade de sedimentos de 2650 

kg/m3,, esta fórmula converte-se numa expressão muito simples, donde se 

pode concluír que a tensão arrastamento, em N.m2) se aproxima do diâmetro 

da partícula em mm:  



/t = 0,97 D 

Outras expressões alternativas, vulgarmente usadas, são: 

t c = 0,785 D75 

t c = 0,628 D50 

onde Dn representa o diâmetro das partículas, expresso em mm, 

correspondentes ao percentil indicado. 

O efeito da sinuosidade dos cursos de água devem ser também considerados 

na determinação de t c. Assim, os valores obtidos nas fórmulas anteriores 

devem ser multiplicados pelos seguintes coeficientes: 

_0,90: cursos de água ligeiramente sinuosos; 

_0,75: cursos de água mediamente sinuosos; 

_0,60: cursos de água fortemente sinuosos. 

 

 

 

 

 

 

O Quadro 2 indica a importância na determinação de t c , já que a 

escolha dos materiais que vão revestir as margens em processos de 

reabilitação devem ser condicionados por este parâmetro. Do mesmo Quadro 

ressalta a evidente função da vegetação ripícola na consolidação de taludes 

vulneráveis. 
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Quadro 2. Tensão crítica de arrastamento t c  em função do tipo de materiais 

utilizados na cobertura das margens. 

Materiais e técnicas tttt c (N/m2) 

Areia fina 

Gravilha 

Relva imersa 

Relva de transplantação 

Relva raramente imersa 

Pedras pequenas 

Faxina de pequenas arbustivas 

Salgueiros de 1-2 anos 

Cobertura herbácea densa 

Salgueiros > 2 anos 

Herbáceas sobre geo-textil 

Paliçada 

Enrocamento 

Empacotamento 

Empacotamento intersticial 

Salgueiros > 20 anos  

2 

12 

15-18 

25-30 

25-50 

40-60 

50 

50-70 

60-80 

100-140 

120 

180 

200 

300 

350 

800 

 

 

 O Soil Conservation Service dos Estados Unidos considera por sua vez 

que o stress permitido se encontra satisfeito quando: 

D75 ³  13 RS para D75  ³  6 mm. 

Como atrás foi indicado, outro parâmetro fundamental na análise da 

estabilidade do curso de água ou das medidas de requalificação introduzidas, 

diz respeito á velocidade média crítica (Ucr). Este termo representa a 

velocidade máxima que não provoca erosão do fundo e das margens, 

utilizando-se em rios a expressão: 

Ucr = log(8,8 h/D50)
g

g-g

?�%

�HL�> ?$0  



Representando h a altura do escoamento e 0g e g os pesos volúmicos, 

respectivamente, do material sólido e da água, sendo D50  o diâmetro médio 

das partículas. 

Dum modo mais prático a Fig. 13, cuja gráfico é designado por curva de 

Hjulstrom permite calcular a Ucr , estando especialmente vocacionada para 

substracto de granito. 

 

 

 

 

 

Em termos ecológicos  é fundamental conhecermos a estabilidade do 

leito, dado que a mesma está associada capacidade de suporte dos 

organismos aquáticos, já que estes são extremamente susceptíveis a leitos 

instáveis. Além do mais, o transporte de sedimentos a partir dum dado 

segmento, vai ocasionar a sua sedimentação mais a jusante, com a 

correspondente destruição do habitat e impacto na fauna e flora aquática. 

A estabilidade relativa do leito (RBS) pode exprimir-se em função de Ucr 

anteriormente calculado: 

RBS = 
N

��

�
�

, sendo Ucr e Ub (em m/s), a velocidade média crítica, e a 

velocidade junto ao leito. Os valores da Ucr  podem ser obtidos a partir da 

expressão anterior, da Fig. 13, ou de modo expedito por : 

Ucr  = 0,155 ?$�  
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Ucr  = 0,7 U, representando D50 e U o diâmetro médio (mm) das partículase a 

velocidade média (m/s), sendo a 1�  expressão aplicável para partículas 

uniformes > 1mm. 

Outro dos parâmetros críticos que se torna essencial determinar diz respeito á 

altura máxima da margem que pode resistir á força erosiva do rio, a qual 

designamos altura crítica da margem (Hc).Torna-se necessário recolher 

diversa informação relativa ás propriedades físicas dos materiais constituintes 

das margens de modo a relacionar a altura dos taludes (H) com as condições 

de estabilidade. A variável H é um excelente indicador dessa mesma 

estabilidade dado que se associa directamente   ao desgaste devido á erosão. 

Por sua vez, as citadas propriedades do solo são o coef de coesão c, o já 

mencionado ângulo de atrito interno dos materiais ou de fricção (que se pode 

considerar idêntico ao ângulo de repouso qr), e o peso volúmico do solo 0g . 

A altura crítica da margem Hc depende da tensão de arrastamento da mesma, 

ou seja, das forças de resistência á sua deslocação, conferidas pelas forças de 

coesão e de repouso dos materiais, podendo ser calculada por: 

Hc = [ ]H/�0(L
/�00,�/#
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Estas variáveis estão ilustradas na fig. 14, sendo, q  o ângulo da margem com 

a horizontal e N = W cos q , em que W representa o peso submerso do bloco 

desgastado. Esta figura é em tudo semelhante á Fig. 4a, mas ilustra os 

diversas forças em presença, designadamente N (stress normal), a tensão de 

escoamento t  que actua sobre a margem e a força gravitacional Ws que actua 

em sentido inverso, e o talude resultante de comprimento L e de inclinação 

F em caso de haver um corte planar da margem. 



 

 

 

 

A determinação de Hc é particularmente importante dado que permite predizer 

a instabilidade das margens, as quais colapsam quando aquele parâmetro é 

ultrapassado. O ajustamento do canal continua pelo alargamento do canal até 

uma situação em que a energia é convenientemente dissipada, o que só 

sucede por vezes á custa duma destruição apreciável das zonas marginais. Por 

sua vez, uma reabilitação bem conduzida tem de evitar que a altura crítica ou a 

inclinação da margem sejam excedidas. Neste caso, é muitas vezes necessário 

para proteger zonas agrícolas ou áreas urbanas, proceder á utilização de 

materiais com um superior grau de coesão, como enrocamentos ou gabiões, o 

que se acaba por reflectir por vezes numa excessiva artificialização dos 

corredores ribeirinhos.  

Para ajudar no cálculo de Hc e, simultâneamente, determinar o grau de 

estabilidade das margens é possível utilizar gráficos como o que está indicado 
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na Fig. 15. Essa estabilidade é estimada por um índice Ns, função do ângulo 

da margem q e do ângulo de repouso qr. Esse valor Ns pode também ser 

calculado por: 

Ns = 
H���L�/�0�(
H�/�0�0,����L#
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Dado que Ns se relaciona com Hc por: 

Ns = Hc
/
0g

, 

 onde 0g representa o peso volúmico do solo  e c a coesão (expressos 

respectivamente em Kg/m3 e em Kg m2), então, ao estimar-se o valor da 

estabilidade pelo gráfico é igualmente possível obter-se a altura crítica Hc, 

desde que se conheçam 0g e c. 
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A instabilidade das margens e a alteração da morfologia do canal podem ser 

também preditas através da colheita de dados de campo ao longo de vários 

anos, ajustando-se funções não lineares aos dados morfométricos. Como 

exemplo, indicamos uma função hiperbólica e uma exponencial: 

�

,

!
!

 = a + b (
�
(

), 

w = a tb, 

representando wi e wt  a largura do canal inicial em m e ao fim dum período de t 

anos, sendo a e b os coefs. da regressão. 

A medição do recuo das margens depende da escala temporal em que 

pretendemos analisar os processos geo-morfológicos. Podemos assim 

identificar: 

_Processos de longa duração. Para escalas variáveis de 10-250 anos têm sido 

usadas técnicas como fotografia aérea e imagens de satélite para analisar as 

alterações do canal ao longo de períodos de tempo, os quais são extrapolados 

para escalas temporais mais dilatadas. A sobreposição  de cartografia  

elaborada sequencialmente no segmento em estudo permite obter também 

uma imagem dos processos erosivos subjacentes. 

_Processos de média duração. Para escalas de 20-30 anos as medições 

topográficas são mais aconselháveis, ou uso de sistemas GPS ao longo do 

canal. Medições repetidas de numerosas secções transversais do canal 

molhado são técnicas muito úteis. 

_Processos de curta duração. São principalmente usados quando se 

pretendem identificar as causas e os mecanismos associados com a erosão e 

sedimentação em espaços de tempo que não excedem os 2-5 anos.  Métodos 

relativamente simples, como seja, a introdução de correntes metálicas, 

colocadas na vertical (no leito ou margens) e ancoradas a uma placa. Deste 

modo, pode-se apreciar a alteração na geometria do canal (Fig. 16) para 

períodos de tempo mais ou menos dilatados. 

 



 

 

 

 

 

 

 

A inserção de “pregos” de erosão, é também suficientemente ilustrativa: 

apenas a face exterior é pintada, pelo que a medição do comprimento da haste 

metálica desprovida de tinta é uma avaliação quantitativa do processo de 

ajuatamento. 

3.4 Variabilidade das forças erosivas no canal fluvial 

Deve-se ter em conta que a tensão de arrastamento não se distribui de modo 

uniforme sobre o perímetro molhado. Com efeito, tais tensões dependem da 

relação entre a largura do leito (Bf), da altura do escoamento (h) e da inclinação 

das margens, z (altura/ projecção horizontal). Como mostra a Fig. 17, que 

exprime a variação do coef. de resistência (Cf), dado em função da tensão 

máxima de arrastamento do leito ( ��@t ) pelo produto do raio hidráulico (R) pelo 

declive do fundo (i), esta tensão máxima tende a aumentar rápidamente até 

Bf/h = 2. A partir deste valor decresce mais suavemente. Nas margens esta 

relação é bem distinta: as forças que se exercem sobre as margens diminuem 

continuamente á medida que aumenta a  largura do canal relativamente á 

altura do escoamento, ou seja, ��@t decresce á medida que aumenta Bf/h. 

Sem ser através deste diagrama, este coef de resistência pode determinar-se 

para escoamentos turbulentos como: 
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onde k e L são expressos em m, e representam uma medida de rugosidade e o 

comprimento dum objecto em causa ou duma partícula imersa. 

Este coeficiente é essencial para determinarmos as tensões medias $t que se 

exercem num rio sobre qualquer superfície, e que são dadas por: 

$t = 
>

�
�2&

>

g , 

em que g representa o peso volúmico da água e U a velocidade média do 

escoamento. 

Sendo assim, estamos em condições de calcular as forças de fricção (Fs, 

expressas em N) que se exercem sobre qualquer superfície com uma largura 

W e um comprimento L: 

Fs = Cf WL g 
>

�
 

 

 

 



 

4) DIMENSIONAMENTO DAS OBRAS DE ESTABILIZAÇÃO 

 

 

 

3.5 Determinação do início do movimento dos materiais erodíveis 

Os factores de que depende o início do arrastamento e consequente 

transporte dos materiais, são, além obviamente da  t c,, variáveis físicas 

como D, ( 0g - g) e n  , ou seja respectivamente o diâmetro das partículas, a 

diferença entre o peso volúmico das partículas e da água, e a viscosidade. 

Estas variáveis podem ser agrupadas em dois parâmetros adimensionais 

Xcr e Ycr, respectivamente o nº de Reynolds das partículas (indicador do 

atrito no leito) e o designado parâmetro de Shields, que se pode geralmente 

considerar idêntico á tensão crítica adimensional /q , já explicado . 

Considerando-se que: 

 Ycr = 
( )��0

/

g-g
t

 »  /q  ;  Xcr = 
n

��
, 

 sendo u a velocidade média pontual e /t  a tensão crítica de arrastamento. 

Experimentalmente determinou-se que o início do transporte sólido é uma 

função linear  Ycr =aXcr, a qual permite representar o movimento dos 

sedimentos, e cuja representação se encontra na Fig. 18. Esta curva, que 

representa desde o  movimento laminar (Xcr < 2) ao movimento turbulento (Xcr 

> 60). A estas varáveis é conveniente adicionar um terceiro parâmetro 

adimensional definido por Zcr: 

 Zcr = ?$
�?$ ��((�$

�
��
�

�
��
�

�
-

g

g

n
,  

Este último parâmetro  corta a curva de Shields por uma série de linhas 

oblíquas. Após o seu cálculo, podemos entrar naquela curva e determinar 

Ycr. Como é fácil agora de constatar, este último parâmetro permite, por 

sua vez, apurar /t  . Este é, aliás, um dos modos mais comuns de 

determinar a tensão crítica de arrastamento. 
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3.6 Dimensionamento dos materiais 

Aplicando os conhecimentos anteriores, quando se trata de estabelecer o 

dimensionamento apropriado dos materiais que permitirão estabilizar as 

margens  (enrocamento, colchão reno, açude submerso, etc.), podemos 

realizar os cálculos tendo em conta que a granulometria deve ser definida 

pela tensão crítica equivalente ( �t ) dada por: 

�t  = ��@t /K, 

sendo a ��@t a tensão máxima de arrastamento e K o coef, de Lane. 

Estes cálculos podem ser sequenciados do modo seguinte: 

a) Obter q e qr,: no 1ë caso pelo apuramento no campo do ângulo de 

inclinação das margens e no 2ë,obter o ângulo de atrito interno pela fig. 

9. 

b) Calcular o coef. de Lane. 

c) Determinar ��@t a partir da Fig. 17, o que obriga á prévia determinação 

no campo de R, h, z, i e Bf.  Note-se que, nesta figura, é preciso extraír 

��@t a partir do coeficiente Cf, isto é, da razão entre ��@t e a tensão média 

de arrastamento $t  (dada pelo produto gRi).  
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d) Calcular as dimensões dos materiais a partir de qualquer uma das 

fórmulas que relaciona /t com tais dimensões, mas utilizando o cálculo 

da ��@t nessa expressão em vez de /t . 

No caso de se pretender dimensionar os materiais de fundo o processo 

pode ser facilitado:  A partir da fórmula que dá o Cf, se tivermos conhecimento 

da velocidade do escoamento U, podemos determinar $t e entrar nas mesmas 

expressões que relacionam /t  com o diâmetro dos materiais. Só que este 

processo é mais apropriado para o fundo, já que o coef. de Lane K é essencial 

para o dimensionamento dos materiais das margens. 

 Nota: No caso dos materiais das margens, pode-se, posteriormente, através 

do diagrama de Shields e entrando com o diâmetro dos materiais calculados 

apurar qual a /t nessas condições (o que implica 1ë a obtenção de Zcr. Para se 

entrar na curva e obter Ycr, partir da qual se calcula /t ).  

PARTE  2: FUNÇÕES DA VEGETAÇÃO RIBEIRINHA E O SEU PAPEL NA 

REABILITAÇÃO FÍSICA E FISIOLÓGICA DOS RIOS 

 

1. Introdução: características da vegetação ripária. 

 Adoptando o conceito de Naiman & Décamps (1997) o termo ripário diz 

respeito aos mosaicos de habitats e respectivas comunidades associados com 

as zonas marginais de rios e lagos. Dix et al. (1977) referem-se-lhe como um 

espaço tri-dimensional adjacente à água que inter-actua simultaneamente com 

os sistemas terrestres e aquáticos. 

Sob o ponto de vista espacial é difícil delimitar com precisão tais zonas. 

Geralmente é aceite que os corredores ripários são  faixas abrangendo a área 

entre as cotas máximas e mínimas do curso de água, englobando ainda o 

sistema terrestre desde a cota superior do meio aquático até ao extremo da 

encosta onde a vegetação pode ser influenciada por cheias ou por condições 

hidrológicas, tais como variações decorrentes das alterações do nível freático 

associadas com os escoamentos superficiais. Tais faixas tendem a ser 

estreitas em rios de baixo número de ordem, especialmente se inseridos em 

áreas densamente arborizadas. Contrariamente, as partes terminais de cursos 



de água são caracterizadas por zonas ripárias muito desenvolvidas e muito 

complexas estruturalmente, as quais são frequentemente inundadas. Nestas 

planícies aluviais são por vezes intercalados por braços mortos de rios, onde o 

solo apresenta uma humidade elevada e a vegetação é diversa da circundante. 

Godwin et al. (1997) consideram ser possível definir em áreas aluviais 

duas zonas. Assim, mais próximo do rio encontra-se uma faixa directamente 

influenciada pela submersão frequente e dependente dos processos fluviais 

geomorfológicos ligados com as variações hidrológicas. Mais afastada do rio 

ocorre outra faixa, formada por processos geomorfológicos históricos e 

relativamente independente das características fluviais actuais. A vegetação é 

aqui dominada por plantas com grande biomassa radicular, capazes de 

extraírem água do aquífero aluvial, em oposição com a flora característica da 

zona anterior cujas raízes apenas podem obter água de níveis freáticos 

superficiais. Todavia, frequentemente desvanece-se a separação entre estas 

zonas: Se observarmos os troços de água médio e superiores do Norte do País 

encontramos que a 1�  faixa definida é virtualmente ausente. Aliás, muitas 

vezes, mesmo em rios de números de ordem 1 ou 2, não existe qualquer 

cinturão de vegetação ribeirinha característica. Sagers & Lyon (1997) advertem 

ainda para a necessidade da caracterização da mata ripária implicar não só a 

análise da vegetação dominante, mas também do sub-bosque herbáceo e 

arbustivo, um estrato fundamental para a  biodiversidade destes sistemas. 

Este inter-face entre sistemas terrestres e aquáticos regula largamente o 

funcionamento destes últimos meios. Além do mais, à medida que aumenta a 

largura e estruturação da vegetação ribeirinha, aumenta simultaneamente a 

sua importância na regularização das trocas transversais, quer em termos 

químicos, (ex: input de nutrientes), quer do ponto de vista da circulação dos 

organismos aquáticos. 

Mas a importância do ecótono criado pela vegetação ripária varia com o 

número de ordem do rio e não pode ser avaliado apenas pela largura do 

mesmo. Schiemer & Zalewski (1992) propõem como modelo conceptual a 

curva em U, para salientar o papel mais destacado destes ecótonos nos troços 

superiores e em zonas aluviais (Fig. 20) 

 



 

 

Fig. 20. – A largura do ecótono ripário tende a aumentar para jusante, bem 

como as trocas laterais entre o meio aquático e terrestre. B– A 

importância funcional deste ecótono pode ser descrita pela curva em 

U, a qual não se verifica quando o rio é linearizado. Adaptado de 

Schiemer & Zalewski, 1992. 

 

Vários autores consideram as zonas ripárias como os habitats bio-físicos 

mais complexos do planeta, dotadas de maior diversidade e de elevadíssimo 

dinamismo, sendo impossível dissociá-las do ordenamento de cursos de água 

e sua reabilitação. Até porque o papel desta vegetação, em termos funcionais 

excede largamente a faixa restrita onde se insere. Com  efeito, o termo 

corredor ripário traduz o facto de, nestas zonas, se processar todo o tipo de 

circulação de materiais e de espécies. Por exemplo, as plantas exóticas 

utilizam estes corredores como meios de disseminação, potenciando o seu 

potencial invasor.  

 

2. O corredor ripário como sistema tampão da poluição difusa. 
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 Vários autores como McClain et al. (1994) evidenciam o facto da 

circulação de água ser bi-direccional ao longo do inter-face entre o meio 

terrestre e aquático, onde a água hiporreica oxidada, situada a um nível inferior 

ao leito e circulando para jusante, se mistura com água sub-superficial 

proveniente das encostas, previamente filtrada pela vegetação ribeirinha. Este 

inter-face tem sido demonstrado por muitos autores como sendo muito 

importante na retenção de sedimentos e nutrientes provenientes da bacia de 

drenagem, actuando portanto como protecção ao ecossistema aquático 

relativamente a perturbações produzidas na bacia de drenagem, especialmente 

a nível de poluição difusa e dos impactes erosivos. 

A rugosidade hidráulica criada, quer pela vegetação herbácea e arbustiva, 

quer pela arbórea, é fundamental na deposição de sedimentos, alterando a 

hidráulica do canal. Os materiais transportados tendem a separar-se em termos 

granulométricos perpendicularmente à faixa ripária, especialmente os 

sedimentos finos que se depositam em ambos os extremos da faixa ripária 

(junto ao rio e mais afastados da margem). A capacidade de retenção de 

sedimentos depende também intensamente da magnitude das cheias. Por 

outro lado, dado que os sedimentos finos carregam quantidades consideráveis 

de nutrientes (especialmente fósforo) e poluentes adsorvidos, o processo físico 

de retenção é indissociável da diminuição da contaminação das linhas de água. 

A mencionada rugosidade hidráulica, incrementando a deposição de 

sedimentos e a estabilização destes por períodos longos permite, em vales de 

baixo gradiente, o desenvolvimento de extensas áreas aluviais e zonas 

húmidas (Elmore & Beschta, 1987). 

Sendo a poluição difusa proveniente da agricultura a principal forma de 

eutrofização da generalidade dos cursos de água, tem sido evidenciada a 

importância da vegetação ribeirinha na diminuição do input de nutrientes no 

meio aquático em bacias onde aquela actividade é dominante. Existe um 

consenso que essa redução é particularmente significativa no que se refere aos 

nitratos, sendo tanto maior quanto mais elevada for a carga em N e a largura 

da faixa ripária (Petersen et al, 1992). Existem essencialmente três 

mecanismos conducentes a este fenómeno: 

– Desnitrificação; 

– Absorção na biomassa vegetal; 



– Absorção na biomassa microbiana. 

A perda de NO3–N por desnitrificação ocorre essencialmente em 

circunstâncias de anaerobiose. Com efeito, as bactérias desnitrificadoras 

através da respiração anaeróbica obtêm o oxigénio de NO3–N ou de outro 

composto oxidado de azoto . Forma-se assim sucessivamente NO2, N2O e N2. 

A desnitrificação aumenta com o pH, temperatura, teor em água e carbono do 

solo (Hubbard & Lowrance, 1997), podendo atingir os 40 Kg.ha-1 ano-1. 

A ocorrência de desnitrificação nas zonas ripárias tem sido 

frequentemente deduzida a partir do rápido declínio da taxa NO3-/Cl- da água 

subterrânea e da diminuição do potencial redox (Jacobs & Gillam, 1985; Hill 

1996).  

As alterações das taxas NO3-/Br- ou NO3-/Cl-, mas onde o NO3-é 

aplicado como solução e Br- ou Cl- são aplicados como traçadores 

conservativos, são também apreciadas como forma de quantificar a dinâmica 

dos nitratos (Simmons et al., 1992; Groffman , 1996; Jacinthe et al., 1998). 

O outro mecanismo é através de absorção radicular, onde se podem 

atingir valores assimilados de 213 Kg N ha-1 ano-1 (Cole, 1981). Neste caso, 

dado que a absorção diminui com a idade das árvores, um povoamento ripário 

maturo é menos efectivo na filtragem de azoto (Groffman et al., 1992). O'Neill & 

Gordon (1994) observaram que o aumento da biomassa radicular era muito 

elevado em áreas com elevados teores em N, o que facilitava a estabilização 

das margens de um modo muito rápido após a plantação.  

Finalmente, a imobilização microbiana de nutrientes, pode representar 

também um processo importante de retenção de azoto desde que, 

simultaneamente, exista C em quantidade suficiente para ser incorporado nas 

células microbianas. Todavia, este é provavelmente um processo de retenção 

menos duradouro dado que a decomposição dos micro-organismos leva à 

libertação potencial dos nutrientes retidos. 

Todos estes processos  podem estar separados no tempo. Groffman et 

al. (1992) apuraram que, durante a estação de crescimento a absorção 

radicular era o mecanismo essencial de retenção de NO3- a partir da água 

subterrânea, enquanto que, no período de dormência, devido à elevação do 



nível freático, a remoção devia-se à desnitrificação ou à imobilização 

microbiana. 

Quer em termos do perfil do solo, quer em termos horizontais, para um 

mesmo terreno, existe uma grande variabilidade de redução de N disponível, 

especialmente no que concerne à desnitrificação (Lowrance et al., 1984). 

Essas diferenças estão ligadas às intensas variações, numa base de micro-

escala, dos seguintes factores: biomassa radicular, potencial redox e teor em C 

disponível, além da  humidade, que depende das formas de escoamento. 

Assim, é difícil afirmar com um mínimo de rigor qual o potencial de redução de 

nitratos em diferentes tipos de solo nas áreas marginais. O mesmo acontece 

relativamente à absorção de N pela cortina ripária, dado que, dependente da 

sua localização, estas plantas podem absorver este nutriente a partir do solo, 

da toalha freática ou mesmo da água do próprio rio (Komor & Magner, 1996). 

Além do mais, tem sido verificado  que a cintura exterior de vegetação ripária é 

mais eficaz na libertação de  NO3

-
 (Jacobs & Gillam, 1985). 

As transformações químicas criadas pela cortina ripária estão também 

intensamente associadas com a hidrologia das águas subterrâneas, por sua 

vez dependente da estrutura geológica. 

Assim, como mostra a Fig. 21, temos 2 situações típicas descritas por 

Hill (1996) 

 



 

 

Fig. 21. Estão esquematizados três aspectos distintos de fluxos de água 

relacionados com a constituição geológica, o que vai imprimir á faixa 

ripária uma eficácia distinta na retenção de nutrientes. Essa retenção 

tende a aumentar de a) para c) em virtude duma menor velocidade de 

escoamento da água no solo. 

 

a) A toalha freática é de reduzida espessura e encontra-se a um nível 

superficial. O escoamento é sub-superficial e uni-direccional. A limitada 

espessura do aquífero resulta em inputs pequenos para a zona ripária 

e muito variáveis sazonalmente. O tempo de residência da água 

subterrânea é pequeno e assim é limitada a acção da mata ripária na 

retenção ou alteração química de nutrientes. 

c) O aquífero é profundo e espesso. É frequente haverem 

ressurgências no limite exterior do cordão ribeirinho devido à 



descontinuidade da encosta, pelo que a água aflora onde a toalha de 

água intersecta essa linha de encosta. Criam-se dois fluxos distintos 

de água, sendo um deles superficial, inundando a área ribeirinha e 

outro relativamente mais profundo. Se o terreno é ondulado 

aumentam os pontos de contacto da água subterrânea com a 

superfície. Esta situação é propícia a uma permanente saturação 

superficial, bem como a uma estabilidade da altura da água na zona 

ripária (caso c). Nestas condições, as transformações químicas são 

mais evidentes, quer em termos microbianos, quer devido à acção 

directa da biomassa vegetal.  

A acção positiva da cortina ripária estende-se aos micro-poluentes: 

Haselwandter & Bowen (1996) salientam que a rizosfera das árvores suporta 

uma elevada biomassa de micro-organismos capazes de degradarem 

herbicidas, insecticidas e compostos tóxicos, atingindo valores de 90% de 

eficiência. As próprias hifas das micorrizas podem aumentar a acumulação de 

metais pesados no tecido vascular diminuindo o output para as águas 

superficiais. Estas hifas das micorrizas podem ainda facilitar a absorção de 

fósforo e  da generalidade de metais pesados, especialmente, ferro (Dix et al., 

1997). 

Por sua vez, Weston (1995) concluiu que estas zonas tampão 

apresentam, em termos globais, uma eficácia variável de acordo com o solo e 

geormofologia. A magnitude diferencial do efeito de retenção encontrada por 

este autor foi: NO3 e SO4 > Fe e Al > Mn> Cl. Estes processos químicos 

implicam uma perda de bases. Tal explica, possivelmente, a pouca eficácia 

destas zonas em melhorar a qualidade do inter-face solo/água em zonas de 

montanha florestadas com coníferas, onde a acidez é evidente.  

Devemos todavia mencionar que em planícies agricultadas a protecção 

da linha de água pode também fazer-se através duma sucessão longitudinal de 

lagoas artificiais que retêm os nitratos lixiviados. Estas lagoas não devem 

ultrapassar os 40 cm de profundidade para evitar condições de estratificação. 

3. A vegetação ribeirinha no controle das infestantes aquáticas 



A vegetação ripícola exerce uma nítida deplecção sobre a colonização 

de macrófitos no leito do rio, especialmente hidrófitos invasores. Tal efeito é o 

resultado da redução da carga afluente em nutrientes através dos mecanismos 

expostos na alínea anterior, simultaneamente com o aumento do 

ensombramento. Neste caso, a diminuição da radiação solar constitui um meio 

extremamente efectivo no decréscimo paralelo da produção primária (Boston & 

Hill, 1991; Bunn et al., 1998), dado que a disponibilidade em luz constitui o 

factor primordial que limita a distribuição e abundância em macrófitos (Canfield 

& Hoyer, 1988). Este excesso de produção primária é ainda mais constatável 

em meios fisicamente perturbados, designadamente troços linearizados onde 

as ripárias autóctones desapareceram, como acontece por exemplo no centro 

do nosso país com a exótica erva-pinheira (Myriophilum sp.). Ora, estes 

extensos desenvolvimentos de macrófitos acumulam os sedimentos e 

constituem uma barreira ao escoamento, conduzindo a dramáticas alterações 

na morfologia do canal, com a concomitante tendência para o alargamento do 

mesmo e destruição das margens (Wade, 1994). Paralelamente, existe uma 

redução da heterogeneidade no habitat e a sua decomposição altera 

quimicamente a qualidade da água, onde o aumento da Carência Bioquímica 

de O2 e paralelo decréscimo deste gás no seio da massa de água (Forstner, 

1955). 

 

4. Importância para a circulação de energia nos ecossistemas 

aquáticos. 

  A vegetação ribeirinha contribui com importantes quantidades de matéria 

orgânica, sobre a forma particulada (essencialmente folhada), ou dissolvida, 

para o meio aquático. Estes materiais alóctonos constituem a base da 

cadeia alimentar, e a sua importância  tende a crescer à medida que 

caminhamos para rios de baixo número de ordem. Assim, nas zonas 

temperadas os inputs variam de cerca de 200-900 g.m-2, em peso seco livre 

de cinzas (AFDM), em rios de montanha para 20-50 g AFDM.m-2 em rios de 

planície (Chauvet & Jean – Louis, 1988). Estes valores são frequentemente 

ultrapassados para florestas caducifólias temperadas. A entrada de materiais 

particulados ou dissolvidos no meio aquático pode realizar-se por vários 



mecanismos, desde o input directo, transporte pelo vento a partir da 

superfície do solo (movimento lateral), ressurgência de água  subterrânea e 

lavagem do leito de cheia em situações de picos de caudal. As proporções 

relativas de materiais dependem amplamente dos ecossistemas: por 

exemplo, em rios de montanha a entrada directa de CPOM (> 1 cm) é a 

componente mais importante para o sistema, enquanto que em zonas 

húmidas é assinalável o input de materiais dissolvidos (DOM). 

Os cursos de água de montanha do nosso país são essencialmente 

heterotróficos, isto é, dependem quase exclusivamente do input de CPOM, 

essencialmente folhada proveniente da vegetação ribeirinha (Cortes, 1992; 

Cortes et al., 1995). Estes materiais são retidos nestes troços superiores até 

serem convertidos em partículas mais pequenas, designadas por FPOM (< 1 

cm), as quais são facilmente transportáveis e vão constituir uma fonte de 

energia nos troços jusante. A conversão de CPOM a FPOM ocorre  por 

processos mecânicos (abrasão) e por actividade biológica. Neste caso, a 

participação dos macroinvertebrados bentónicos detritívoros, que habitam o 

leito é fundamental para essa conversão. Tal implica todavia, a prévia 

colonização da CPOM por fungos, que vão enriquecer esses materiais em N 

(Andersen & Sedell, 1979). A alteração da cobertura vegetal das bacias tem 

assim implicações importantes na cadeia alimentar, não só devido à 

quantidade de M.O. particulada que penetra do rio mas, também, como 

resultado na sua qualidade, com reflexos na dinâmica de decomposição da 

folhada e na correspondente composição taxonómica dos invertebrados 

(Whiles & Wallace, 1997).  

A importância das zonas ripárias no fornecimento de CPOM ultrapassa a 

sua própria produção primária, devido a que a alta superfície de retenção 

destes ecótonos permite a acumulação de grande quantidade de matéria 

orgânica com origem exterior, a qual é transportada ao longo da encosta ou por 

inundações periódicas (Bretscko & Moser, 1993). 

5. Os corredores ribeirinhos como um mosaico de habitats para a fauna 

O regime de temperatura estival é frequentemente uma característica 

crítica da qualidade do habitat. A temperatura regula a actividade biológica dos 

organismos aquáticos (temperaturas altas resultam no aumento das taxas 



metabólicas), enquanto que a capacidade da água em reter O2 diminui com 

temperaturas crescentes. Altas temperaturas de Verão, associadas com o corte 

de vegetação ripária, originam que espécies de águas frias, como os 

salmonídeos, apresentem níveis elevados de stress, maior susceptibilidade a 

doenças e incapacidade de competirem com espécies de águas quentes 

(Beschta, 1997). No mesmo sentido, Wohl & Carlile (1996) encontraram 

densidades de truta 5-23 vezes mais elevadas em locais onde a cortina ripária 

se manteve intacta, além de densidades de macroinvertebrados superiores, 

comparativamente com troços onde o pastoreio nas margens era intenso. Para 

estes autores, as diferenças entre os respectivos stocks de peixes foram 

atribuídas também às temperaturas máximas da água, as quais são 

dependentes do ensombramento, enquanto que a deplecção das comunidades 

bentónicas onde a vegetação ribeirinha era escassa foi associada à 

acumulação de sedimentos finos provenientes da erosão das margens. Por sua 

vez, Schiemer & Zalewski (1992) destacam  a complexidade do ecótono 

ribeirinho como sendo o factor chave para as comunidades de peixes. A 

redução desta complexidade, que se segue ao corte da vegetação ribeirinha, 

acarreta pois uma elevada diminuição da diversidade e biomassa piscícola. Tal 

é igualmente comprovado por Penczak (1995), que encontrou num troço com 

densa vegetação ribeirinha 17 espécies e uma biomassa de 31.9 Kg.ha-1. Esse 

sector do rio, após o corte dessa mesma vegetação, passou a suportar apenas 

11 espécies e 7.9 Kg.ha-1 de biomassa piscícola. Em termos longitudinais 

Zalewski & Frankiewicz (1998) evidenciam através que é nos troços 

intermédios de superior complexidade da vegetação ripária que a sua influência 

mais se faz sentir nas comunidades piscícolas. 

Em cursos de bacia do Tejo, Collares-Pereira et al. (1995) destacaram 

que a cobertura ripícola e em macrófitas, juntamente com a inclinação da 

margem e profundidade, eram as variáveis mais explicativas na distribuição de 

ictiofauna, acentuando-se a importância do ensombramento arbóreo para os 

peixes de maiores dimensões. Piégay & Maridet (1994), numa revisão muito 

completa sobre os efeitos das formações vegetais ribeirinhas relativamente às 

populações piscícolas destacam, para além da temperatura, as várias causas 



que originam uma resposta positiva da ictiofauna à estruturação daquelas 

formações: 

– Diminuição da carga em suspensão de sedimentos finos, impedindo 

sequelas ao nível dos brânquias e a redução das capacidades visuais, 

evitando ainda a acumulação destes materiais sobre os ovos. Neste 

caso os efeitos negativos estão ligados ao O2 disponível, o qual é 

fundamental para a incubação. 

– Protecção contra predadores, em parte criada pela sombra. 

– Input de materiais lenhosos grosseiros (LOD e LWD), aumentando a 

diversidade dos habitats. O efeito é mais marcado nas zonas 

salmonícolas derivado acessoriamente da criação de barreiras visuais, 

diminuindo deste modo a agressividade inter-específica mas, 

igualmente, a intra-específica entre diferentes estádios de 

desenvolvimento. 

Todavia, não é possível ter uma noção tão simplista e determinística 

sobre o papel da vegetação ripária no incremento da produtividade bentónica 

ou piscícola. Com efeito, um meio aquático sujeito a elevada radiação luminosa 

apresenta uma produção primária mais elevada (Quinn et al., 1992). Acresce 

que o perifíton possui uma qualidade alimentar mais alta comparativamente 

com a folhada (Steinman et al., 1988) e que, na ausência do efeito de filtro da 

vegetação ribeirinha, o input de nutrientes no meio aquático é superior. O corte 

desta vegetação induz pois, muitas vezes, a um incremento dos níveis tróficos 

superiores (peixes e invertebrados – Stone & Wallace, 1998). Mas esse 

incremento está directamente associado com uma alteração radical na 

estrutura das comunidades faunísticas, as quais passam de estenobiontes a 

euribiontes. Assim, a nível de peixes assiste-se a uma substituição de espécies 

salmonícolas por ciprinícolas e a um maior sucesso de exóticas. Por sua vez, 

nos invertebrados, além duma tendência para a dominância de espécies mais 

tolerantes, encontramos uma alteração na proporção relativa dos grupos 

tróficos, com a substituição dos detritívoros e colectores de depósito por 

fitófagos, que se alimentam de algas bentónicas, ou por colectores filtradores, 

dependentes do seston orgânico com origem nas algas plantónicas. No caso 

destes organismos, Quinn et al. (1992) concluem ainda que o ensombramento 



fornecido pela vegetação ribeirinha desempenha um papel vital na manutenção 

de comunidades bentónicas de elevada diversidade e de características 

estenotérmicas. Tal acontece, por exemplo, para as libélulas (Odonata), muitas 

delas especialmente sensíveis a actividades humanas e possuidoras de grande 

valor conservacionista, pelo que só uma cortina arbórea suficientemente 

espessa pode permitir a sua conservação (Samways & Sterler, 1996).  

 

PARTE 3: TÉCNICAS DE BIO-ENGENHARIA E A REQUALIFICAÇÃO DAS 

ZONAS RIBEIRINHAS 

 1. Definição da necessidade e do tipo de intervenção 

A recuperação de cursos de água depende, como vimos, em grande 

medida das características da cortina ripária, da variação da morfologia do 

canal e do próprio meio físico envolvente. O estado em que esta se encontra 

vem ditar a necessidade de intervenção. O Quadro .. pode ajudar a definir a 

necessidade de se proceder á requalificação da zona ribeirinha. 

 

Quadro   Conhecimento do estado de degradação e definição da 

necessidade de intervenção num segmento dum curso de água através da 

análise de oito normas (adaptado de DeBano & Schmidt, 1989): w e h 

representam respectivamente a largura e a altura média duma dada secção 

nesse segmento. 

CANAL CONSERVADO CANAL DEGRADADO 

A_ Forma do canal facilitando o 

escoamento (baixa razão w/h), capaz 

de absorver todas as cheias inferiores 

á cheia média anual (período 

recorrência 2,33 anos) com erosão 

mínima. 

B _Velocidade > velocidade média 

crítica.  

C_ Altura da margem < altura média 

crítica. 

D_ O canal apresenta um gradiente 

A’ _ Forma do canal ineficiente 

(elevada razão w/h) conduzindo a 

leitos de cheia variáveis. Elevada 

erosão do canal e expansão de w. 

 

 

B’ _ Velocidade < velocidade média 

crítica. 

� X�K�Altura da margem > altura média 
crítica. 
 
D’_ O canal apresenta um gradiente 



com baixa energia hidráulica. 

E_ Elevada dissipação de energia no 

leito, com retenção dos sedimentos em 

suspensão. 

F_ Canal estável com deposição de 

sedimentos em locais confinados. 

G_Transições lóticas/ lênticas 

evidentes. 

H_ Vegetação densa nas margens, 

conferindo uma elevada rugosidade 

hidráulica e permitindo a acumulação 

de sedimentos com caudais elevados. 

com alta energia hidráulica. 
 
E’_ Limitada dissipação de energia, 
levando á remoção de sedimentos 
desse local. Elevada velocidade da 
corrente nas áreas inundadas. 
 
F’ _Instabilidade do canal com 
deposição de sedimentos em locais 
variáveis. 
G’_Homogeneidade física longitudinal. 
 
 
H’ _Vegetação ribeirinha esparsa ou 
inexistente�

 

� Além do mais,  uma primeira selecção das técnicas a utilizar na requalificação 

deve depender da inclinação do talude e do espaço disponível,como mostra a Fig.  

As margens verticais ou aproximadamente verticais devem ser 

intervencionadas de modo a que exibam um declive moderado, 

designadamente na proporção de 2:1, ou inferior, sendo então  posteriormente 

replantadas com espécies nativas. Quando tal não é conveniente em função da 

natureza do curso de água (como em zonas de montanha) ou das limitações de 

espaço, designadamente em declives superiores a 3:1 é necessário recorrer á 

estabilização física dos taludes. 

 

 

Figura.... Declive das margens como factor essencial na escolha do tipo de 

intervenção. 
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Em todas as técnicas a utilizar devem observar-se alguns princípios gerais, tais 

como a escolha do período adequado à ocorrência dos trabalhos, que  deverá 

ter em conta não só a época de propagação da vegetação seleccionada a 

instalar assim como também, o período de reprodução das espécies-chave de 

fauna aquática. Deve-se ainda evitar a escorrência superficial ao longo das 

margens construindo valas de drenagem, a fim de que o solo das margens 

instáveis  não aflua ao rio. A quantidade de solo retirada dessas mesmas 

margens deverá ser armazenada de forma a que seja reutilizado nas etapas 

finais da restauração, proporcionando um rápido e mais conveniente 

estabelecimento de espécies nativas. 

 

 

2. Técnicas prévias de consolidação dos taludes 

 O sucesso de re-estabelecimento de vegetação ribeirinha está muito 

dependente da estabilidade dos taludes marginais e da energia hidráulica do 

próprio rio. Torna-se frequentemente necessária uma prévia consolidação da 

margem mais sujeita a erosão e, só posteriormente, deve-se proceder à 

revegetação, caso contrário esta poderá desaparecer imediatamente após os 

primeiros picos de cheia.  

 

2.1 Correcção de talude e re-instalação da cobertura vegetal 

Antes da aplicação das diversas técnicas biofísicas é geralmente 

necessário realizar a correcção de talude. Todavia, este procedimento 

pressupõe que se dispõe do espaço necessário, não afectando outros usos (a 

existência de caminos ou urbanizações é frequentemente um factor limitante). 

Este processo consiste  em escavar as margens de modo adquirirem um  

declive  apropriado. Os critérios mais convenientes a este tipo de intervenção 

estão subjacentes ao material que compõe o solo, condições de mistura, 

vegetação a instalar, situação de pressão e condições hidráulicas existentes no 

local. 

É uma das técnicas  menos intensivas no controlo de erosão das margens e 

além disso,  muitas vezes  constitui, como dissemos,  a etapa de preparação 

para outras técnicas de estabilização de margens  



A sua aplicação é mais frequente nas seguintes condições:  

 

_ Em situações que seja necessário minimizar a erosão das margens. 

_Quando o declive foi perturbado por actividades antropogénicas e em 

situações de perda da cobertura vegetal. 

_Quando se exceda o ângulo de repouso da massa de solo local. 

_Quando as quantidades e velocidades de escorrência superficial das águas 

excedem os limites aceitáveis para os tipos de solo e vegetação presentes. 

_É mais apropriado em trechos do curso de água pouco sujeitos a velocidades 

de corrente elevadas. 

A base da margem deverá ser plantada posteriormente á correcção por 

espécies adaptadas e resistentes à força abrasiva da corrente, enquanto que, 

na parte superior, deverão  existir plantas aptas a deter a escorrência 

superficial. Muitas vezes a base deverá ser reforçada com enrocamento 

acompanhado de geotêxtil (Fig....) 

 

 

Figura... Correcção do declive das margens e revegetação com estabilização 

física da base. 

 A estacaria viva é geralmente um dos métodos utilizados na 

revegetação das margens, considerada em si mesmo como uma técnica 

complementar de Bioengenharia. A instalação de ramos vivos tem assim  a 

faculdade  de enraizar o solo  desenvolvendo-se e actuando como estacas, 

possibilitando o estabelecimento de  espécies vegetais particulares .De 

salientar que, apesar das estacas poderem ter vários comprimentos e 

diâmetros, é aconselhado um diâmetro mínimo de 3 cm e 30 cm de 

Remoção da 
vegetação não nativa 

Revegetação 

Declive íngreme 

Canal 
fluvial 

Declive estável 

Geotêxtil 



comprimento. A Fig. ilustra o modo e características subjacentes à sua 

instalação. 

 

 

Figura… Colocação estratégica da estacaria viva ao longo das margens. 

 

No Quadro... figura uma súmula dos principais resultados e constrangimentos 

resultantes do processo de correcção de taludes. 

 

Quadro... Vantagens e limitações inerentes à estabilização do talude e 

revegetação.  

 

Vantagens Limitações 

Ú Constitui uma técnica de 

estabilização das margens com 

impacto visual  benéfico; 

 

Ú Este método é considerado um dos 

melhores no que se refere à melhoria 

dos habitates aquáticos e terrestres; 

 

Ú Promove uma melhoria estética da 

paisagem acrescentada pelo 

estabelecimento natural de uma 

melhor e mais extensa área ripária  

Ø Só praticável em áreas com bons 

acessos ; 

 

Ø Período de tempo alargado entre os 

trabalhos de melhoria e a estabilização  

como resultado do estabelecimento 

das raízes da vegetação 

 

Ø As razões mais comuns para o seu 

insucesso reportam-se à ocorrência de 

cheias anteriores à colonização 

estável da vegetação  

 
 
 

�Espaçamento 
1/2 metro 

Exposição  
30% 

Perpendicular 
Ao declive 



2.2 Geotêxteis 

Os geotêxteis são mantas sintéticas vegetativas que podem ser usadas 

para estabilizar as margens e prevenir a perda de solo, causado pela fluxo de 

água que circula no solo desprovido de vegetação. As mantas são 

confeccionadas com fibras naturais como palha de trigo, juta ou fibra de côco e 

podem ser reforçadas com fibra natural ou tiras de plástico, para durarem mais. 

As densidades das mantas variam para permitir ou bloquear a difusão da luz, o 

que facilita a germinação e suprime o crescimento das ervas daninhas . 

Os geotêxteis são muito úteis na fase inicial de reabilitação e consolidação da 

margem, especialmente como foi explícito no caso anterior, em que existe uma 

mobilização de material do próprio talude. Com efeito, absorvem a energia 

cinética produzida pela acção erosiva da chuva, evitam a colmatação, do solo, 

aumentando a capacidade de filtração da água no terreno e diminuindo a 

instabiliadde do talude em situação de inundações. Mas em situação inversa, 

quando é necessário durante o período estival assegurar suficiente humidade 

nas plantações recentes, a sua acção traduz-se no incremento da  capacidade 

da retenção de água no solo além de evitarem temperaturas extremas.  

Uma característica a não desprezar é o facto de serem biodegradáveis, 

constituindo assim um elemento que se incorpora no solo formando com este 

um horizonte orgânico, resultando numa melhoria da taxa de sobrevivência das 

plantas (efeito “Mulch”).  

Esta técnica não deve ser usada isoladamente, mas em conjunto com 

outros métodos. Por exemplo permitem também que no seu entrelaçado se 

incorporem plantas, geralmente em estacas, aumentando em conjunto o 

potencial de consolidação. No mesmo sentido podem ser utilizadas sobre 

empacotamentos de ramos. Em situações de especial risco de erosão aplica-se 

debaixo de estruturas como os gabiões e enrocamento para evitar que se 

desloquem relativamente á superfície do solo. O geotêxtil pode também 

melhorar o controlo da poluição difusa, interceptando os sedimentos com os 

poluentes associados.  

 
Algumas regras devem ser observadas na instalação deste material: 
 
_ Corrigir o declive excessivo da margem e eliminar pedras ou troncos 



Fig. Colocação do fosso superior e 

inferior para fixação do geotêxtil. 

_ Semear previamente a margem com herbáceas 

nativas e garantir um bom contacto da semente 

com o solo, podendo ser necessário acrescentar 

solo e fertilizantes para preparar a margem para 

a sementeira.  

_ Escavar dois fossos, um na parte inferior da 

margem e outro na parte de cima com, 

aproximadamente, 30 cm de profundidade e 15 - 

20 cm de largura (Fig....). 

_Criação dum fosso de ligação entre as 

superfícies de geotêxteis, perpendicular ao canal, fixando-as entre si com 

estacas e grampos. 

_ As mantas devem ser estendidas de maneira a cobrir a zona de instabilidade 

e devem cobrir desde a parte de baixo do nível da água até a um ponto que 

ultrapasse  a altura máxima do talude.  

De salientar que as margens erodidas nem sempre são próprias para a 

instalação dos geotêxteis e podem precisar da estabilização do talude ou 

enchimentos, podendo ainda conter um ou mais geotêxteis. Se é necessário o 

preenchimento para prevenir o escavamento, são utilizados enchimentos de 

pedra. Além do mais, dado que o geotêxtil está geralmente associado a uma 

cobertura vegetal, deve-se situar a uma altura que permita a absorção da água 

para prevenir que as plantas existentes sequem. No entanto não deve ser 

colocado tão em baixo que provoque a inundação das plantas por um período 

superior à sua tolerância às cheias.  

Proteger o geotêxtil contra o escavamento e o desmoronamento é 

essencial para o sucesso, pelo que se protege a base da margem e ter o 

cuidado de não o depositar na água antes de  este estar pronto para ser 

posicionado no local, pois absorve água tornando-se cerca de 7 vezes mais 

pesado e de difícil manejo.�À medida que o tempo passa e assumindo que o 

geotêxtil permanece no sítio e as raízes das plantas estabilizam-se, a 

manutenção torna-se muito menos intensiva.  

 
O Quadro ...resume as condições em que é conveniente a aplicação de 
geotêxteis. 
 



Quadro… Vantagens e limitações do uso do geotêxtil  

Vantagens Limitações 

�  Favorece o estabelecimento de 
cobertura vegetal) por sementeira ou 
plantação) controlando a erosão do 
solo em 100%; 
 
�  Complementa elementos auxiliares 
das obras como muros de guarda, 
encaixes em pedras, entre outros; 
 
�  Reduz os custos de conservação 
ao evitar o entupimento dos canais de 
drenagem; 
 
� Consegue um elevado nível de 
acabamento nas obras e uma  melhor 
e mais rápida integração paisagística; 
 
�  O custo do sistema é muito mais 
acessível em comparação com os  de 
outros sistemas para  resultados 
similares, pois não é necessário 
equipamento pesado e a instalação é 
relativamente simples 
 
 
�  Beneficia os habitates dos peixes 
fornecendo tanto alimento como abrigo 
devido à sua proximidade à margem. 
 

�  O uso dos geotêxteis é limitado aos 
rios que tenham uma corrente razoável 
e consistente. Se os rios são 
efémeros, os geotêxteis irão secar e 
as plantas a ele associadas irão 
morrer. 
 
�  Não é conveniente em rios com um 
potencial energético extremamente 
elevado, ou nestes casos deve ser 
complementado com protecções 
adicionais. 
  
�  O pisoteio e o pastoreio pode ser 
prejudicial, principalmente quando têm 
vegetação aquática. O uso deve ser 
limitado em áreas em que esteja 
concentrado o tráfego humano ou 
onde seja permitido o pastoreio. 
 

 
2.3 Faschinas e empacotamentos 

 As faschinas e os empacotamentos são estruturas de protecção 

vegetal criadas por ramos de espécies arbóreas e arbustivas, geralmente de 

salgueiros. As faschinas visam proteger apenas a base do talude, e são 

formadas por feixes ramos vivos fixados por estacas (Fig  ). Estes feixes 

podem conter opcionalmente no seu interior gravilha ou solo. Os ramos que os 

constituem devem ter > 2m e um diâmetro de cerca de 2 cm, dispostos com a 

base virada para montante, e ligeiramente virada para o interior da margem 

(diminuindo a resistência á agua) e fortemente comprimidos por arame. A sua 

fixação no bordo da linha de água é realizada por estacas, separadas de 0,6 a 

1,0 m, que podem ser colocadas perpendicularmente relativamente á 

horizontal, ou á própria margem. Por sua vez, os empacotamentos destinam-se 



a proteger a globalidade do talude, cobrindo-o na totalidade através da sua 

cobertura com ramos >2 m e diâmetro de 2-4 cm, colocados 

perpendicularmente ao eixo do rio e com a base em contacto com água (cerca 

de 20 ramos por metro de canal). Os ramos são fixados por arame galvanizado 

ao solo (Fig.   ) a que se segue a sua cobertura por uma fina camada de solo 

ou, mesmo, por um geo-têxtil. 

 

 

Fig. Aspecto longitudinal da aplicação de faschinas. 

 

 

 

 

Fig. Vista superior sobre um empacotamento, evidenciando a colocação de 

arame de modo a garantir a sua estabilidade. 
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 O Quadro    resume as vantagens e desvantagens destas duas técnicas, 

não esquecendo que estes processos devem ser dotados de grande 

flexibilidade e adaptados ás condições locais, além de que variam entre si em 

termos de aplicação _por ex., as faschinas são preferidas relativamente aos 

empacotamentos quando a humidade dos taludes e a sua submersão é menos 

frequente. 

 

Quadro   Condições gerais de aplicação de faschinas e empacotamentos. 

Vantagens Limitações 

� Adaptam-se ás irregularidades da 

margem não sendo necessário 

mobilizações prévias. 

 

� Permitem uma protecção sólida 

relativamente aos custos, podendo 

mesmo substituir o geotêxtil. 

 

� Em ambos os casos a resposta 

vegetal tende a ser rápida devido ao 

enraizamento, consolidando os 

taludes. 

 

� Especialmente no caso dos 

empacotamentos, a resposta vegetal é 

rápida e o resultado visual é 

agradável. 

� Os empacotamentos necessitam 

muitas vezes duma quantidade muito 

elevada de salgueiros. 

 

� É necessário uma manutenção 

regular, com a substituição do 

material,  no caso da viabilidade no 

primeiro ano ser reduzida (baixa 

humidade, arrastamento pela corrente, 

etc.). 

 

� Os empacotamentos podem atrazar 

a recolonização por outras espécies, 

diminuíndo a diversidade florística. 

 

2.4 Deflectores 

Os deflectores são dispositivos multi-funções que se localizam nas 

margens ou no próprio canal, e que têm o fim de desviar a corrente de locais 

fácilmente erodíveis, facilitando ao mesmo tempo a sedimentação de materiais 

transportados a jusante destas estruturas, criando ainda múltiplos habitats para 

a fauna aquática. Podem ser construídos com uma variedade de materiais 

como pedras, troncos ou gabiões. Na protecção das margens são 



Fig... Exemplos da colocação de deflectores de asa: a) 
séries opostas; b) individualmente; c) séries 
alternadas. 

especialmente eficazes cortinas de estacas de salgueiros formando um ângulo 

máximo de 30ë com aquelas. 

 Um tipo especial são os deflectores de asa destinados essencialmente 

a aumentar a heterogeneidade da corrente, o que permite a criação de zonas 

de fácies lótico e lêntico no mesmo troço, além de dissiparem a energia 

facilitando a estabilização das margens. Assim propiciam-se também condições 

diversificadas para a fauna piscícola, desde habitats para reprodução, como 

para alimentação, permitindo ainda criar uma multiplicidade de meios físicos 

propícios para as diferentes classes etárias.  Estes deflectores podem ser colo- 
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cados a) indivividualmente; em séries opostas (de modo a não ultrapassarem 

80% da largura do canal); c) em séries alternadas (separados de 5-7 vezes a 

largura do canal)_ver Fig..... De qualquer modo, este tipo específico de 

deflectores não deve ser aplicado em margens fortemente susceptíveis a 

erosão ou em cursos de água com forte energia hidráulica. Aliás, 

frequentemente a sua inserção obriga a proteger-se complementarmente a 

margem oposta já que o fluxo de água é alterado. 

A altura de todo o tipo de deflectores deve ser tal que permita que estes 

estejam projectados acima da superfície da água na corrente baixa e 

submersos na corrente alta. Quando os mesmo são construídos por pedras, 

caso dos deflectores de asa, estas devem ter um diâmetro suficientemente 

elevado para se manterem estáveis durante os períodos de cheia. As pedras 

maiores devem ainda estar colocadas perto das extremidades do deflector, 

especialmente nas faces mais expostas á corrente, e as reentrâncias entre as 



Fig     Características principais dum 
deflector de asa típico. 

mesmas devem ser preenchidas com pedras mais pequenas e solo para 

posterior colonização vegetal. De notar que o dimensionamento dos materiais 

que constituem os deflectores de pedra deve ser idêntico ao do enrocamento 

tipo rip rap. Opcionalmente este tipo de deflectores pode ser constituído por 

gabiões em vez de pedras soltas. 

A posição do deflector no canal é muito importante. Determina a velocidade 

e a direcção  da corrente, devendo esta ser 

direccionada para o centro do canal, protegendo 

desta forma as margens.  

Como regras gerais para o dimensionamento 

dos deflectores de asa construídos, com materiais 

inertes, podemos indicar as seguintes (ver também 

a Fig....): 

_ A estrutura não deve ocupar mais de 1/3 da 

largura do canal e o ângulo que o deflector faz com 

a margem deve variar entre 30 e 45ë. Quanto maior 

for a velocidade da corrente, menor tem que ser o 

ângulo do deflector com a margem dentro do 

intervalo especificado. Ângulos maiores que 40ë 

podem provocar a erosão da margem oposta e 

expor a estrutura à força directa da corrente.   

_O ângulo entre a  parede der jusante 

do deflector e a margem deve ser de 

90ë. 

_A altura máxima do deflector não deve exceder o dobro da altura da água em 

situação de caudal de base, permitindo o galgamento frequente em condições 

normais de cheia. 

_O deflector  deve ser devidamente encaixado  nas margens e no leito do canal 

e 25% da altura média do deflector deve estar enterrada dentro do leito. 

_ O comprimento da estrutura é variável em função da largura do canal, mas 

normalmente deve estender-se ao longo de 1,2 a 2,5 m. Por sua vez, a largura 

varia geralmente entre 5 e 10 m. 

K�Os deflectores que são instalados em leitos de areia ou vasa podem tender a 

deslocar-se, sendo neste caso necessária a utilização de uma camada de 



geotêxtil por baixo do deflector imediatamente após a escavação do fosso para 

encaixe. 

 O Quadro...permite aquilatar das condições em que estes dispositivos 

devem ser aplicados tendo em conta a geomorfologia do canal. Em termos 

genéricos, podemos constatar que situações extremas de substracto e de 

elevada energia hidráulica  são condições pouco apropriadas para os 

deflectores de asa. 

 

Quadro    Condições de utilização dos deflectores de asa tendo em conta a 

energia hidráulica ( 8w ), e as características do leito. 

Classificação Tipos de canal Limitações/ discussão 
Excelente 
 

Leito rochoso, baixo a muito baixo 
W/h e alto 8w  

Sem limitações 

Bom Leito rochoso ou blocos, baixo W/h 
e alto ou moderado 8w  

Pode ser necessária a 
estabilização das 
margens 

Razoável Leito de calhaus, baixo W/h e 
moderado 8w  ou leito de blocos a 
rocha com alto W/h  e baixo 8w  

Necessita da protecção 
das margens 

Fraco Leito de granulometria entre areia 
e rocha, baixo W/h e alto 8w  ou 
leito de granulometria entre areia e 
cascalho, baixo W/h e moderado 

8w  

Instabilidade do canal e 
do próprio leito, 
juntamente com 
transporte de sedimentos 
são limitantes 

Não 
aconselhável 

Substracto  de rocha com muito 
baixo W/h e  muito alto 8w  ou de 
limo e argila com baixo W/h  e 
moderado 8w  

 

 

  Por sua vez, o quadro traça o campo de aplicação e as limitações 

inerentes, no caso específico dos deflectores de asa, sem esquecer que esta 

técnica procura especialmente aumentar a diversidade em habitats, enquanto 

que os deflectores de troncos se destinam mais a proteger as margens, 

apresentando estes menores limitações por não alterarem de modo 

significativo a direcção do fluxo de água. 

 
Quadro... Condições de aplicação dos deflectores de asa 



Vantagens Limitações 

�  Fazem variar espacialmente as 
profundidades e as velocidades da 
corrente e assim criam pools e riffles, 
melhorando os habitates dos peixes. 
 
�  O efeito de refluxo causado pela 
constrição do canal facilita a 
deposição de gravilha imediatamente 
a montante do deflector e assim 
melhora os habitates de desova para 
os peixes.  
 
�  São relativamente fáceis de 
construir e de baixo custo, adaptando-
se às condições do local, sendo 
também ajustáveis para serem 
usados em conjunto com outras 
técnicas.  
 
�  Têm uma aparência natural e são 
fáceis de manter quando construídos 
num tipo de canal apropriado. 
 
 
 
 

�  Não devem ser utilizados em rios 
instáveis, que são activamente  
erodidos a uma taxa moderada a 
elevada.  
 
�  São ineficazes em canais com 
substrato rochoso desde que ocorra um 
mínimo de erosão. Inversamente, em 
canais constituídos por areia fina, limo, 
ou outro tipo de substrato instável deve 
ser evitado desde que haja uma 
probabilidade significativa de 
escavamento da base dos deflectores 
destruindo-os. 
 
�  Não devem ser utilizados em rios 
que transportam cargas  elevadas de 
sedimentos ou de material lenhoso . 
 
�  Não são apropriados para rios com 
mais de 9 m de largura. Os deflectores 
feitos de gabiões são susceptíveis à 
degradação e têm que ser 
frequentemente reparados . 
 
� Necessidade de monitorização das 
margens opostas aos deflectores para 
prevenir uma erosão excessiva, o que 
aumenta os custos de manutenção.  
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. 5. Enrocamento 

O revestimento por enrocamento, também designado por rip rap, é um 

método comum e muito eficaz no controlo da erosão das margens dos rios, 

consistindo na disposição de rochas (pedras) de diferentes tamanhos ao longo 



do seu declive.  O enrocamento  constitui uma técnica de protecção durável e 

resistente, para margens de rios expostas a altas velocidades de corrente, 

quando os procedimentos anteriormente descritos se revelam ineficazes. 

�As camadas de pedra, de qualidade e tamanho adequados à força erosiva da 

corrente, colocadas sobre a superfície  

dos taludes promovem assim a  

protecção estrutural das mesmas, 

 detendo ou minimizando a erosão.  

Aliás, basta aumentarem a  

rugosidade hidráulica para diminuírem  

a velocidade da corrente e, 

concomitantemente, e energia��

potencial do rio. Adicionalmente,  

proporcionam uma acumulação de  

sedimentos, o que facilita a colonização espontânea de vegetação ou  

a plantação e sementeira da mesma, desvanecendo o impacto visual 

marcadamente negativo que esta técnica assume logo após a instalação. 

Também neste sentido, em rios rectificados e pouco diversos em habitats, 

podem aumentar a heterogeneidade física e, consequentemente, a diversidade 

biológica.   
 

Os materiais que constituem os enrocamentos devem ser  constituídos 

por pedra pedra angular, densa e cujo diâmetro deve ser calculado em função 

das características da margem e da corrente (ver CAP. 1). Frequentemente 

deve ser instalado sobre material drenante, como geotêxtil ou pedras de 

menores dimensões, para evitar que a humidade e instabilidade excessiva do 

talude leve ao  seu desmoronamento. Todavia, previamente á sua instalação 

pode ser necessário corrigir a inclinação desse talude, se demasiado 

escarpado. 

É ainda muito conveniente aumentar a estabilidade e melhorar o aspecto 

global através da plantação de material vegetal com rápido enraizamento, tal 

como estacas de salgueiro.  

Nenhuma instalação deenrocamento deverá ser considerada permanente, a 

inspecção e rotina de manutenção deverá ser conduzida pelo menos 

Fig.     Aspecto esquemático dum 
enrocamento dotado de cobertura 
vegetal. 



anualmente ou após cada ocorrência do nível de cheia por forma a assegurar a 

aptidão da estrutura. Requer portanto, um especialista para a  necessária  

análise hidráulica e hidrológica do rio para apreciar a susceptibilidade à 

instabilidade/degradação, por forma a que seja bem sucedido este tipo de 

instalação. 
 

Os seguintes critérios  adicionais são geralmente   adoptados na  utilização 

deste tipo de estrutura, não esquecendo que o aspecto mais crucial e´ a 

escolha do material e a definição dos respectivos tamnhos :�

���� O declive do enrocamento não deverá exceder a inclinação de 2:1. 

� �� �� �� �A mínima espessura da camada de Rip Rap  deverá ser igual à dimensão do 

maior tamanho de pedra utilizado na sua construção. 

���� �  camada de material filtrante a ser colocada, poderá ser constituída por 

gravilha ou areia grosseira, possuindo uma espessura de 15 a 25% da 

espessura do Rip Rap ,ou por uma manta sintética com esta propriedade. 

���� Se a base da margem é composta de material erodível, deverá ser 

obrigatoriamente  provida duma protecção complementar. 

����  O enrocamento deverá prolongar-se  o suficiente acima e abaixo do nível das 

águas de modo a não ser desgastado em situações de variação acentuada de 

caudal. 

Na Fig... resumem-se alguns dos critérios anteriormente referidos, e  

subjacentes à instalação do Rip Rap : 

 



�

 
Fig:  Secção transversal do Rip Rap e estruturas adicionais. 
 

Finalmente, no Quadro...indicamos em que condições esta técnica deverá ser 
utilizada. 
 
Quadro .... Vantagens e limitações do enrocamento ou Rip Rap. 

Vantagens Limitações 

Ú Elevado nível de protecção para 

velocidades elevadas; 

Ú Relativa facilidade de instalação; 

Ú Baixa necessidade de manutenção; 

Ú Protecção imediata e durável; 

Ú Materiais localmente acessíveis; 

Ú Facilidade de integração da 

vegetação  
  

Ø Dificuldades de acessibilidade; 

Ø Equipamento pesado para a obra; 

Ø Alto custo do material e transporte ; 

Ø Remoção do material pré-existente 

no talude. 

ØComplexidade de instalação da base 

do enrocamento. 

 

2.6 Gabiões 

Um gabião trata-se de uma caixa de forma prismática rectangular, de 

rede com malha hexagonal, feita por sua vez em arame galvanizado reforçado. 

Estas caixas enchem-se com qualquer tipo de pedra não friável (ex. pedra de 

 Base reforçada 
(erosão de fundo)�

- espess. 2x  tam. 
pedra -�

Manta 
Biodegradável 

(controlo erosão)�

Geotêxtil 
(drenagem e fixação do rip rap)�

ENROCAMENTO 
- Camadas de pedras pequenas 

suportadas por maiores-�

1:5 (máx) 
�

1 

�

Topo do Rip Rap 
- menor espessura/maior 

tamanho pedra -�

Acção erosiva da 
corrente�

Revestimento acima  
nível máximo linha água�

Plantação ou Sistema de 
Bioengenharia�



pedreira ou seixo) ou outro material inerte adequado que esteja disponível. ao 

serem preenchidos com pedras. Forma-se assim uma estrutura monolítica, 

garantindo o conjunto a integridade da estrutura, a qual, todavia, mantém a 

necessária flexibilidade: não requerem fundações, podendo apoiar-se 

directamente sobre o terreno regularizado e estão aptas a receber esforços 

elevados que permitem que as estruturas se deformem sem perderem a 

funcionalidade, não diminuindo a  sua resistência, pois adaptam-se aos 

eventuais movimentos do terreno. Paralelamente, são totalmente permeáveis e 

eficazes na drenagem, além de suportarem esforços de tracção devido á tela 

metálica que funciona como armadura. 

Sendo, uma das principais aplicações dos gabiões a contenção de 

taludes, como muros de suporte, o seu uso na requalificação de rios advém da 

necessidade de proteger as margens em condições de intensa erosão fluvial e 

de elevada força abrasiva da corrente. Esta técnica  deve ser aplicada quando 

todos os outros procedimentos atrás descritos são susceptíveis de falhar, ou 

quando o declive da margem é muito acentuado e a mesma deve ser 

preservada na íntegra de modo a manter as infra-estruturas e actividades que 

aí se desenrolam (ex. caminhos, urbanizações, etc.).  

A durabilidade destas estruturas é notória devido aos materiais que 

empregam, a que se associa o facto da colmatação com finos e a colonizaçãp 

por material vegetal poderem contribuír por prolongar o tempo de vida útil. A  

construção, manual ou mecanizada, pode ser feita em presença de água, em 

qualquer condição climática ou em locais de difícil acesso.  

 
Os gabiões podem ter três formas básicas: o gabião caixa, o gabião 

saco e o gabião colchão. Todos os três tipos  constituem invólucros em malha 

de arame  preenchidos normalmente com blocos, pedras arredondadas ou 

seixos.  

Os mais comuns são gabiões tipo caixa, constituídos por elementos com 

a forma de prisma rectangular constituídos por uma rede metálica de malha 

hexagonal e dupla torção. Em todas as extremidades a rede é reforçada com 

fios de diâmetro maior que aquele usado na rede, para fortalecer a armação 

metálica e facilitar a sua colocação. A Fig. mostras as características dos 

gabiões em função da sua dimensão. 



 

 

Compr. Larg. Alt. Vol. Diafrag. 
(m) (m) (m) (m3) (n) 

1.50 1.00 0.50 0.75 - 
2.00 1.00 0.50 1.00 1 
3.00 1.00 0.50 1.50 2 
4.00 1.00 0.50 2.00 3 
1.50 1.00 1.00 1.50 - 
2.00 1.00 1.00 2.00 1 
3.00 1.00 1.00 3.00 2 
4.00 1.00 1.00 4.00 3  

Fig.    Gabião caixa , indicando-se no quadro anexo as dimensões típicas.                                          

 
E imporante desvanecer o impacto visual destas estruturas após a sua 

instalação, especialmente quando a actuação visa a renaturalização do sistema 

aquático. Isto pode ser conseguido de duas formas, ilustradas na Fig.   : a) 

instalando ramos vivos de salgueiro entre as caixas; b) cobrindo as caixas com 

terra vegetal, onde se podem integrar plantas de herbáceas e arbustivas. Estes 

processos, os além de melhorarem o habitat estabilizam os taludes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig   Formas de actuação para diminuír o impacte visual dos gabiões, 

melhorando ao mesmo tempo o habitat marginal. 

 

Os tipos de malhas hexagonais com que se fabricam os gabiões  variam 

entre 5x7 cm, com arame de diâmetro 2,00 mm 

 a malha de 8x10 cm, com arame de diâmetro 2,70 mm. O fio utilizado é 

zincado a quente e revestido por uma bainha contínua de polivinil (PVC) com 
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espessura 0,4 a 0,6 mm, sendo necessário por cada metro cúbico em média 

cerca de 0,5 kg.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.    Colocação de tirantes nos gabiões 

 

Os gabiões são enviados da fábrica dobrados e reunidos em pacotes. 

Na obra, são abertos e armados, costuram-se entre si pelas arestas e fixam-se 

os diafragmas às paredes laterais. Agrupam-se mais gabiões vazios entre eles 

e sucessivamente são colocados e amarrados àqueles vizinhos, pelas arestas 

em sentido invertido e horizontal, antes do enchimento. Este é  efectuado 

manualmente ou com qualquer meio mecânico, utilizando-se pedras de 

diâmetro ligeiramente superior ao da malha de modo a ser mínima a 

percentagem de vazios. De uma forma geral, procura-se que na face à vista 

fique a pedra maior e mais lisa, a fim de dar um aspecto o mais uniforme 

possível, deixando a pedra de menor calibre para o interior. Os tirantes são 

inseridos durante o enchimento, no interior dos gabiões para tornar sólidas 

entre si as paredes opostas. Isto facilita o alinhamento das paredes, evita a 

deformação dos gabiões e durante o enchimento a quantidade e o 

posicionamento será em conformidade com o tipo de obra. O fio adoptado para 

os tirantes, bem como, aquele adoptado para as amarrações apresenta as 

mesmas características dos fios dos gabiões, mas geralmente de diâmetro 

inferior. O fecho é efectuado pelo cozimento da tampa com arame galvanizado 

reforçado, de tal modo que as arestas da tampa e as pontas superiores das 



partes laterais sejam coincidentes. Deve procurar-se que não coincidam as 

uniões entre os gabiões no sentido vertical, aquando da existência de mais de 

uma fiada de gabiões.  

Embora os gabiões não necessitem de fundações (embora seja útil 

escavar até 0,6 m na base), é conveniente a instalação prévia dum geotêxtil, de 

modo a melhorar as condições gerais de drenagem . 

Quanto aos gabiões tipo colchão estes aparecem na Fig.    . A sua 

utilização na bio-engenharia aquática tem sido mais limitada, mas são 

potencialmente muito úteis no revestimento de taludes. 

 

 

 

 

 

GABIÃO SACO 

 

Fig. Características e forma de colocação dos gabiões colchão. 

Por sua vez, os gabiões tipo saco exemplificam-se na Fig.  . São 

constituídos por uma única tela de rede que forma um cilindro aberto numa 

extremidade (tipo saco) ou do lado (tipo bolsa). Nas duas bordas livres 

apresentam uma vareta que passa alternadamente pelas malhas para permitir 

a montagem da peça na obra. As características da malha, fio, galvanização e 

eventual revestimento são idênticas às do gabião caixa .  Estes materiais são 

de rápida aplicação, permitindo diminuir quer a erosão nas margens como no 

leito, mas os resultados visuais são frequentemente muito negativos e de lenta 

alteração. 

 

 



 

 

 

 

Fig.   Gabiões tipo saco. 

 

No Quadro    resumimos também as vantagens e limitações destes processos. 

 

Quadro    Aspectos a considerar na utilização de gabiões. 

Vantagens  Limitações 

 

Ú Resposta rápida quando o segmento 

a recuperar se encontra muito 

vulnerável á erosão e o rio tem uma 

alta energia hidráulica. 

 

ÚPodem ser instalados em declives 

elevados. 

 

ÚPermitem proteger mais eficazmente 

urbanizações e caminhos que se 

situem no leito de cheia. 

 

ÚTaxas de sucesso elevadas e 

relativamente independentes da 

viabilidade da colonização vegetal. 

 
Ø A malha de arame das caixas pode 

eventualmente ser deteriorada se ficar 

sujeita a fricção e/ou desgaste, assim 

como a pHs extremos. 

 
Ø São difíceis de reconstruir e 

frequentemente a custo elevado. 

 
Ø A maior objecção ao seu uso tem 

sido por razões estéticas, a não ser 

que as plantas se desenvolvam por 

entre as camadas dos gabiões, de 

modo a que estes se enquadrem de 

forma natural. 

 
Ø Não são apropriados em rios com 

grande capacidade de desgaste pois 

potenciais problemas de abrasão 

poderão ocorrer . 

 
Ø É uma solução dispendiosa quando  

necessita de ser substituída . 



 

 
 

 

 

 

 

 

3. Normas para a re-estruturação do corredor ripário   

Um dos aspectos mais abordados na recuperação de rios diz respeito à 

definição da largura das faixas ripárias a instalar. Não há regras standard e 

tudo depende da morfologia e número de ordem do rio e, ainda, das funções 

prioritárias que se desejam ver implementadas. Se, por exemplo, o objectivo for 

o de aumentar o ensombramento em zonas de salmonídeos, O'Laughlin & Belt 

(1995) definem que a largura da faixa deve ser equivalente à altura máxima 

que uma árvore potencialmente adaptada à zona ribeirinha pode atingir (Fig.   ). 

caso de se pretender aumentar o input de folhada, aqueles autores preconizam 

apenas uma largura metade da anterior e mesmo um pouco inferior se o 

objectivo essencial for o de estabilizar as margens. Todavia, a cortina ripária é 

geralmente multi-funções, pelo que a curva cumulativa é a mais adequada.  

 

 

 



Fig. A largura da faixa ripária deve ser estabelecida relativamente aos 

objectivos a atingir, podendo essa largura ser expressa relativamente 

à altura potencial das árvores dominantes (adaptado de Lowrance et 

al., 1995). 

 

Mander (1995) propõe alguns ábacos e fórmulas como processo de 

cálculo da largura das faixas (WL) em função da utilização e das características 

do solo, embora tais métodos necessitem de validação. Em termos de 

exemplo, e mais no sentido de se ter a noção das variáveis envolvidas, 

indicamos a fórmula seguinte: 

��-

-

�&Y&�

�&�&6
$$$B*�$5� =  

onde  q representa o escoamento diário durante o período de 

crescimento (mm/ dia), L é o comprimento médio da encosta, Sb  representa a 

inclinação média da bacia, nb  é o coef. rugosidade do solo (1,0 para 

agricultura, 1,2 pastagens, 1.5 floresta), Ki é a taxa de infiltração da água na 

faixa ripária (mm/ min., variando entre 0,1 e 1,0) e Is refere-se á capacidade de 

absorção da água pelo solo. 

No que se refere à estruturação das cortinas ripárias vocacionadas para 

a poluição difusa, os Serviços Florestais dos Estados Unidos especificam a 

criação de três zonas distintas (Lowrance et al., 1995 Hubbard & Lowrance, 

1997): 

ZONA 1: Constituída por uma faixa estreita de árvores (10-25 m), 

imediatamente adjacente  ao leito molhado, para fornecer estabilização das 

margens, aumentar o input de detritos para o rio e criar ensombramento. 

ZONA 2: Constituída por uma área florestal, com cerca de 10 m de 

largura, potencialmente gerida para produção intensiva, com rotações variáveis 

entre 20-60 anos: nesta zona são incrementadas as transformações químicas e 

biológicas dos poluentes, o armazenamento na vegetação e ainda a infiltração 

e deposição de sedimentos. 

ZONA 3: Faixa de vegetação herbácea até 7 m, de modo a controlar os 

sedimentos grosseiros e a permitir uma cobertura mais homogénea pela cheia.  



A capacidade de absorção de poluição das zonas definidas depende 

também do tratamento das respectivas áreas, designadamente se imitam a 

situação natural. Assim, a zona 1 terá um desempenho superior se a zona 2 é 

cortada sem periodicidade, bem como a zona 3 terá uma capacidade acrescida 

se os sedimentos são removidos e a vegetação re-estabelecida 

periodicamente. 

Uma metodologia inversa na disposição das faixas é frequentemente 

utilizada em França (Ruffinoni & Gazelle, 1997). Dado o forte caudal invernal 

que dificulta o estabelecimento da vegetação lenhosa em margens erodidas, a 

vegetação herbácea é instalada junto ao leito molhado. Esta vegetação é 

também frequentemente utilizada no revestimento dos taludes e inclui: Scirfus 

maritimus; S. holoschoenus, Cyperus eragrostis, Lythrum salicaria, Rorippa 

sylvestris, Carex hirta, Phalaris arundinacea, Deschampsia repitosa, Eleocharis 

palustris, Lysimachia vulgaris, Molinia coerulea. Muitas vezes, a instalação com 

sucesso destas plantas deve estar associada à aplicação complementar de 

geotextil. Este material é relativamente barato e é composto de juta, fibra de 

coco, etc., tendo ainda a vantagem de ser putrescível, aumentando a protecção 

dos taludes durante as primeiras cheias, período no qual a vegetação herbácea 

implantada se apresenta ainda com um enraizamento reduzido. Todavia, seja 

qual for a disposição das faixas – e aqui deve-se notar que a complexidade das 

mesmas deve depender do número de ordem do rio – o  objectivo será o de 

criar sempre zonas multi-estratificadas e que possibilitem dissipar a energia do 

curso de água. Por isso, o regime de exploração do material lenhoso em 

talhadia é frequentemente preconizado (Ruffinoni & Gazzele, 1997). 

A escolha das espécies que vão colonizar as margens após a sua 

estabilização física é também uma questão delicada, especialmente as que se 

vão instalar na faixa 1 descrita e que se deseja que possam contribuir para um 

reforço estrutural dos taludes. O Quadro    mostra, apenas para os salgueiros,  

a possibilidade de escolha muito diversificada, embora os resultados sejam 

variáveis de acordo com a espécie escolhida. 

 

Quadro  Características das espécies de salgueiros utilizadas no revestimento 

de taludes (Lachat, 1999). As espécies que não são próprias para 



revestimentos sobre a forma de ramos vivos devem ser usadas apenas como 

plantação na parte superior do talude. 

         Porte Espécies Tamanho 

normal 

(m) 

Arbusto 

baixo 

Arbusto 

alto 

Árvo-

re 

Usadas 

em 

empaco

t/faxina 

Distribui-

ção 

altitudinal 

P-planície 

M-mont. 

S. aurita 

S. nigricans 

S. purpurea 

S. cinerea 

S. atrocinerea 

S. appendicula 

S. triandra 

S. viminalis 

S. pentandra 

S. caprea 

S. daphnoides 

S. elaeagnos 

S. fragilis 

S. alba 

1-3 

1,5-5 

1-6 

3-6 

3-6 

1-6 

2-7 

2-10 

3-12 

3-15 

3-15 

2-15 

5-25 

5-30 

X 

X 

X 

X 

X 

(X) 

(X) 

 

 

 

(X) 

(X) 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

(X) 

(X) 

(X) 

(X) 

X 

X 

S 

S 

S 

S 

S 

N 

S 

S 

N 

N 

S 

S 

N 

N 

P/M 

P/M 

P/M 

P/M 

P/M 

M 

P/M 

P 

P/M 

P/M 

P/M 

P/M 

P/M 

P/M 

 

Dum modo mais geral, um indicador da viabilidade da instalação de 

espécies arbustivas e arbóreas na faixa 1 está associado com o coeficiente 

entre o volume da biomassa radicular e o volume da parte aérea (Quadro...). 

Como será de esperar,  valores claramente superiores á unidade conferem a 

essas espécies uma particular capacidade de resistirem á força da corrente nos 

períodos de maior caudal. 

 

Quadro    Indicador da possibilidade de diferentes espécies lenhosas 

poderem ser instaladas na faixa mais marginal do corredor ripário. Valores 

mais elevados identificam maior viabilidade. 

ESPÉCIE VOL. RAÍZES/ VOL. 



COPA+TRONCO 

Salix glabra 

Viburnum lantana 

Salix elaeagnos 

Salix nigricans 

Salix appendiculata 

Alnus viridis 

Fraxinus excelsior 

Salix purpurea 

Lonicera xylosteum 

Ligustrum vulgare 

Rhamnus cathartica 

Acer pseudoplatanus 

Populus tremula 

Rubus idaeus 

Hippophaea rhamnoides 

Rosa canina 

Rosus sanguinea 

Berberis vulgaris 

Salix alba 

Salix triandra 

Populus nigra 

2.4 

2.3 

1.8 

1.8 

1.7 

1.6 

1.5 

1.5 

1.3 

1.2 

1.2 

1.1 

1.1 

1.1 

1.0 

0.9 

0.7 

0.6 

0.5 

0.4 

0.4 

 

A recuperação/protecção de zonas ripárias pode ter objectivos 

perfeitamente definidos e muito específicos, necessitando concomitantemente 

duma metodologia apropriada. Por exemplo, as directrizes para a protecção de 

habitats para peixes anádromos na Costa Oeste dos EUA (Projecto UGRRP–

Anderson et al., 1993) preconizam algumas regras básicas para as zonas 

marginais: 

– Nas zonas de desova de salmões diminuir a % de finos para < 20% 

– Diminuir as temperaturas máximas estivais (designadamente pelo 

aumento do ensombramento). 

– Permitir a presença de bloqueio de material lenhoso (LWD) 

especialmente para favorecer a alternância fáceis lótica/lêntica, 



criando condições para que as zonas lênticas apresentem elevado 

volume e profundidade. 

– A razão largura/profundidade (W/D) do canal deve ser < 10 

– Limitar a remoção de vegetação da zona tampão evitando 

especialmente a construção de estradas. A largura mínima destas 

zonas deverá ser cerca de 25 x número de ordem (critério de 

Strahler) de cada lado do rio, não devendo ser inferior a 100 m para 

rios com número de ordem > 4.  

Obviamente que para os nossos rios de salmonídeos, correndo em vales 

encaixados, os valores apresentados são excessivos, além de que é pouco 

frequente nas nossas áreas florestais a presença de troncos e ramos a 

constituírem barreiras físicas. No entanto, as regras básicas, tais como 

aumento da largura da vegetação ripícola de montante para jusante e a 

necessidade de incrementar a heterogeneidade lêntica-lótica, são certamente 

extensíveis para as nossas condições ecológicas.  

É preciso não esquecer que a C.E. incentiva a o abandono da agricultura 

das zonas marginais e a re-instalação de faixas de espécies ripícolas (Reg. EC 

1765/92). Existe mesmo a obrigação de libertar a faixa marginal em áreas de 

cereais e oleaginosas, mas foram promovidas medidas voluntárias para 

aumentar tais áreas (set-aside) dotando os agricultores de compensações 

monetárias. 

4. Melhoria do habitat para as espécies piscícolas 

Naturalmente que as medidas de reabilitação atrás preconizadas se 

traduzem sempre numa melhoria das condições para a fauna piscícola, dado 

que permitem estabilizar o leito e as margens, o que leva geralmente também a 

uma menor deposição de finos. Obtém-se assim um acréscimo da biomassa de 

invertebrados, base da dieta alimentar de muitas espécies de peixes, e 

condições mais adequadas para a desova. Ao mesmo tempo, as técnicas de 

bio-engenharia em canais artificializados criam um acréscimo de rugosidade 

hidráulica, o que significa também uma maior disponibilidade de abrigos. 

Nalguns casos, como é o caso dos deflectores, consegue-se adicionalmente 



uma maior variabilidade longitudinal nos fluxos de corrente, o que permite 

também que a montante e a jusante destes dispositivos existam condições 

físicas distintas, desde o substracto ás características da corrente, além de 

aspectos morfométricos do canal. Concomitantemente, consegue-se uma 

maior diversidade de habitats e é este aumento de heterogeneidade que 

propicia uma superior biodiversidade.  

Existem todavia, algumas técnicas específicas que visam favorecer 

espécies-alvo e que damos aqui conta de modo sintético. Os objectivos que se 

procuram atingir com cada uma das técnicas encontram-se no Quadro... 

a) Obstáculos e açudes galgáveis.  

      A colocação de troncos nas margens ou grandes blocos tem sido o 

processo mais comum de aumentar o número de abrigos quando existe 

rectificação do canal. Estes materiais devem provir do próprio curso de água ou 

das encostas adjacentes de modo a evitar introduzir novos elementos 

exteriores. Para os nossos ecossistemas os blocos são mais adequados, 

embora na América do Norte e Centro da Europa se utilize mais o material 

lenhoso. Todavia nessas áreas geográficas a obstrução do rio por estes 

materiais ocorre naturalmente, o  que não se verifica entre nós. Aí é igualmente 

vulgar a utilização de troncos colocados transversalmente ao longo de toda a 

largura do canal, o qual deve ser bem fixo nas extremidades através de 

enrocamento apropriado. É ainda conveniente instalar uma tela na parte frontal 

dos troncos e fixa no leito, para evitar que a corrente desgaste a base onde o 

mesmo está instalado. A abertura duma fenda na parte central do tronco, como 

se fosse um descarregador, permite dirigir a corrente para o eixo central do rio, 

evitando o desgaste das margens, e acelera ao mesmo tempo a  formação de 

sequências lóticas- lênticas em meios com um baixo gradiente.  

          Os açudes submersos podem ainda ser construídos com gabiões ou com 

com enrocamento. Neste caso, para manutenção da estrutura pode ser 

necessário a instalação dum núcleo central de betão. Frequentemente estas 

técnicas  podem ser substituídas por deflectores o que permite 

complementarmente proteger as margens do processo erosivo, sendo 



conveniente que o distanciamento entre deflectores seja reduzido quando se 

pretende maximizar a diversidade de habitats. 

Alguns princípios devem ainda estar subjacentes á colocação destas 

estruturas. Salientamos alguns dos mais importantes: 

_as margens e leito do rio devem estar estabilizados, 

_um espaçamento de 5 a 7 vezes a largura do canal  deve representar a 

distância mínima entre estes açudes, 

_devem ser colocados em rios desprovidos de zonas de fundões, 

_são mais efectivos em rios com elevado poder energético (declive de 0,5 a 

20%) não sujeitos a inundação frequente. 

  

 



Fig    Colocação de açudes galgáveis constituídos por troncos. Notar o 

descarregador na parte central do tronco superior , e a tela e enrocamentos 

laterias para permitir a estabilidade da estrutura. 

O Quadro seguinte indica as condições de instalação dos açudes, tendo em 

conta as características geomorfológicas do canal. Tal como nos deflectores de 

asa, podemos apreciar que em vales muito encaixados, com substracto de 

rocha dura e muito torrenciais estas técnicas são pouco propícias a bons 

resultados, muito embora a existência de leito com materiais grosseiros seja 

essencial para evitar o rápido assoreamento. 

Quadro    Condições associadas com a viabilidade da instalação de açudes 

galgáveis ( 8w  representa o poder energético e W/h a razão da largura pela 

altura do canal molhado) 

Classificação Tipos de canal Limitações/ discussão 
Excelente 
 

Leito rochoso ou de blocos, baixo 
W/h e alto ou moderado 8w  

Sem limitações 

Bom Leito rochoso, baixo W/h e 
moderado 8w  

Possível erosão das 
margens 

Razoável Substracto dominante entre areia e 
calhaus, baixo W/h e baixo a alto 

8w  ou leito de blocos a rocha com 
alto W/h  e baixo 8w  

É necessária a 
estabilização das 
margens na altura da 
construção dos açudes 
galgáveis 

Fraco Leito rochoso, baixo  W/h e 
moderado a alto 8w  

As características do leito 
limitam a formação de 
zonas lênticas (fundões) 

Não 
aconselhável 

Substracto  de rocha com muito 
baixo W/h e  muito alto 8w  ou de 
limo e argila com baixo W/h  e 
moderado 8w  

 

 

b) Construção de abrigos 

          Estes abrigos podem estar no interior da massa de água ou no interface 

água/ margem. No 1ë caso temos essencialmente a colocação de blocos de 

dimensões apreciáveis colocados a distância conveniente no leito para 

acentuarem a variabilidade em termos de micro-habitat (conferida pela 



heterogeneidade da corrente e da alternância entre zonas de erosão e 

sedimentação. No 2ë caso, podemos dispor ramos e pequenos troncos soltos 

ou agregados em fachinas vivas ou mortas. Em rios de salmonídeos, para 

facilitar o abrigo ou ensombramento têm sido divulgados vários tipos de 

abrigos, geralmente placas de madeira submersas (ou de material sintético), a 

uma certa distância do leito, as quais são ancoradas á margem ou ao próprio 

leito. Neste caso, a sua aplicação reduz-se aos locais de remanso. 

c) Construção mecânica de rápidos e fundões 

Estes processos apenas são admissíveis em sistemas profundamente 

transformados e quando o leito seja composto por material relativamente fino. 

A escavação mecânica do leito dum lado e a deposição do material do lado 

oposto pode ajudar a restaura a sequência lótica/ lêntica. Para rios com 

gradientes mais levados é mais correcto proceder-se a colocação de blocos, tal 

como foi indicado. Deve ser evitada uma disposição regular dos meso-habitats 

criados procurando-se que os rápidos fiquem localizados nos sectores rectos 

do canal e os fundões na zona dos meandros. Muitos autores especificam 

determinados quocientes entre os comprimentos de rápidos e remansos em 

função das espécies piscícolas que se deseja favorecer. Por exemplo, dum 

modo geral, considera-se um valor próximo de 0,4 para salmonídeos. A 

localização destes habitats deve também obedecer  ás características 

hidrodinâmicas do sistema: assim , os fundões devem estar localizados na 

zona exterior das curvas e distância entre rápidos sucessivos deve aumentar 

com o gradiente longitudinal. 

 

Quadro     Aspectos inerentes a cada técnica de reabilitação de cursos 

de água, as quais são especificamente desenhadas para favorecer a 

comunidade piscícola ou espécies seleccionadas. 

Açudes galgáveis e 

deflectores 

Abrigos Escavação do leito 

_Aprofundamento de _Criação de habitat _Implementação da 



fundões já existentes 

_Criação de leito de 

cascalho para 

salmonídeos a 

montante da estrutura 

_Criação de leito para 

ciprinídeos a jusante 

_Aumentar a 

disponibilidade de água 

em rios artificialmente 

intermitentes 

_Capturar os 

sedimentos para evitar 

o seu transporte para 

jusante 

_Reoxigenação 

_Acumular a MO 

particulada transportada 

e aumentar a biomassa 

de invertebrados 

para espécies 

territoriais no estádio 

de adultos 

_No caso da 

colocação de blocos 

aumenta-se a 

heterogeneidade do 

substracto 

_No caso de material 

vegetal diminui–se 

localmente a 

temperatura da água o 

que é importante para 

salmonídeos e 

protege-se 

adicionalmente as 

margens 

_A colocação de 

ramos permite mais 

abrigos para os juvenis 

e protecção 

relativamente aos 

predadores 

sequência lótica/ 

lêntica 

_Aumento dos meso-

habitats disponíveis 

_Acumulação dos 

finos nos fundões 

evitando colmatar 

áreas de desova 
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